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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA Nº 021/2022 
 

Processo Administrativo: 198122 Tipo: Menor Preço GLOBAL Por Lote 

Abertura: 07 de abril de 2022 Horário: 09h00min 

Local: Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, Edifício Casa da Indústria Albano Franco, Retorno da 
Cohama, CEP: 65.060-645, São Luís/MA - Fone: (98) 2109.1868 - E-mail: cilic@fiema.org.br  

 
O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, Departamento Regional do Maranhão - SENAI/DR-
MA, por intermédio da Comissão Integrada de Licitação - CILIC, torna pública a realização de 
licitação, pela modalidade CONCORRÊNCIA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, que se 
regerá pelo Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI e com observância às condições 
estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 
 

AO I    ANEXO I -      Projeto Básico; 
ANEXO II 
ANEXO III 

-      Matriz de Risco; 
-      Planilha Orçamentária Sintética; 

ANEXO IV     
ANEXO V    

-      Planilha de Composições de Custos Unitários; 
-      Cronograma Físico – Financeiro; 

ANEXO VI 
ANEXO VII                       

-      Planilha de Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas; 
-      Planilhas de Composição do BDI; 

ANEXO VIII 
ANEXO IX       

-      Curva ABC de Serviços; 
-      Proposta de Preço Padronizada; 

ANEXO X   
ANEXO XI                

-      Termo de Indicação de Pessoal Técnico Qualificado; 
-      Atestado de Visita Técnica; 

ANEXO XII 
ANEXO XIII 

-      Declaração de Renúncia à Visita Técnica; 
-      Tabela de Prazos de Garantia; 

ANEXO XIV  
ANEXO XV  
 
ANEXO XVI 
 
ANEXO XVII 

-      Carta de Credenciamento; 
-      Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de    

Pequeno Porte;  
-      Declaração de Inexistência de Empregados Menores e de  
       Conhecimento dos Termos do Edital; 
-      Minuta do Contrato. 

 
O edital de licitação e seus anexos poderão ser consultados ou impressos a partir do endereço 
https://www.fiema.org.br/senai, através da guia “Editais” → Concorrência.  
 
Quaisquer pedidos de esclarecimentos relativos ao presente Instrumento Convocatório deverão ser 
dirigidos à CILIC, por intermédio do endereço eletrônico: cilic@fiema.org.br, até às 17h00min do 
dia 04.04.2022. 
  
1.     DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em obras e 

serviços de engenharia e construção civil para executar a Implantação do projeto de 
Ampliação e Reforma do Centro de Educação Profissional e Tecnológico CEPT DI, 
situado na BR-135, KM 5, Tibiri - Distrito Industrial, São Luís - MA, dividida em dois 
lotes, nas quantidades e características exigidas, conforme Projeto Básico e seus anexos deste 
Instrumento Convocatório. 
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1.2. O Lote 1 contempla: a construção do prédio do Laboratório Físico Mecânico e Análise de 
Águas e demolição e construção da nova Guarita, Reforma do Prédio Principal, Auditório, 
Casa Solar e área externa comum destes blocos. 
 

1.3. O Lote 2 contempla: a reforma dos prédios: Laboratório de Automação, Almoxarifado/ 
Logística Rodoviária, Laboratório de Metalmecânica e área comum (externa) destas 
áreas, além das instalações gerais e de infraestruturas de toda a unidade. 
 

1.4. SUBCONTRATAÇÃO 
 
1.4.1. A contratada não poderá subempreitar as obras e serviços contratados no seu todo, 

podendo, contudo, fazê-lo parcialmente, nas hipóteses em que o percentual máximo a 
ser contratado não exceder a 30% do total licitado, mantida, porém, a sua 
responsabilidade direta perante o SENAI/DR-MA. Conforme Edital/Contrato para 
construção. 
 

1.4.2. Não haverá nenhum vínculo contratual, legal ou trabalhista entre o SENAI/DR-MA e os 
subcontratados ou empregados da CONTRATADA, inexistindo, por conseguinte 
responsabilidade solidária ou subsidiária do SENAI/DR-MA, quanto a nenhuma 
obrigação da CONTRATADA perante seus subcontratados e empregados. 

 
1.4.3. Todas as obrigações fiscais, legais, trabalhistas e previdenciárias decorrentes de 

reclamação, demandam ou exigência administrativa ou judicial que vierem a ser 
efetivadas contra o SENAI/DR-MA pelas subcontratadas, ou relativamente a estas, 
pelos empregados da CONTRATADA ou por terceiros a ela relacionados, a qualquer 
título, envolvidos na execução do Contrato serão de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA e deverão ser integralmente por esta assumida, a partir da data de 
assinatura do Contrato. 

 
1.4.4. Os serviços a cargo de subempreiteiras serão articulados entre si de modo a 

proporcionar o andamento mais harmonioso da obra em seu conjunto. Os possíveis 
serviços subcontratados deverão ser aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

 
2.     DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
2.1. Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas legalmente estabelecidas no País, 

cujo objeto social expresso no estatuto ou no contrato social especifique atividade pertinente 
e compatível com o objeto da presente licitação. 
 

2.2. Não poderão participar da presente licitação: 
 
2.2.1. Consórcios de pessoas jurídicas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
2.2.2. Pessoas Físicas ou Jurídicas que estejam suspensas de participar de licitação realizada 

pelo SESI e/ou pelo SENAI, Departamentos Regionais do Maranhão; 
 
2.2.3. Pessoas Jurídicas que se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, 

ou em processo de fusão, de cisão ou de incorporação; 
 
2.2.4. Pessoas Jurídicas que tenham sócios, gerentes ou administradores que sejam 

empregados ou dirigentes do SESI/SENAI/FIEMA/IEL; 
 
2.2.5. Ex-empregados do SESI/SENAI/FIEMA/IEL que tenham executado suas atividades em 

áreas compatíveis com o objeto licitado, pelo prazo de até 06 (seis) meses 
subsequentes ao seu desligamento. 



 
 

 
3 

 
 

      
FIEMA 
  
Federação das 
Indústrias  
do Estado do  
Maranhão 

SESI 
 
Serviço Social  
da Indústria 

SENAI  
 
Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Industrial 

IEL 
 
Instituto 
Euvaldo Lodi 

 
Departamento 
Regional do 
Maranhão 

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, 1º Andar,  
Edf. Casa da Indústria Albano Franco,  

Retorno da Cohama - CEP: 65060-645 
São Luís - MA 

 Telefone: (98) 2109-1868/1800 
Site: www.fiema.org.br 

 
 
 

2.3. As licitantes, no dia, hora e local designados no preâmbulo, apresentarão toda a documentação 
exigida por este Instrumento Convocatório em 02 (dois) envelopes - “A” e “B” - lacrados, 
distintos e opacos, identificados no lado externo pelo nome da licitante e número da licitação, 
com os seguintes conteúdos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.3.1. Caso a licitante decida encaminhar os envelopes mediante postagem, esta deverá 
inserir os envelopes mencionados no item 2.3., em um terceiro envelope identificado 
no lado externo, exclusivamente, conforme disposto a seguir: 

 
Destinatário: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI  
                      A/C: Comissão Integrada de Licitação - CILIC 
     CONCORRÊNCIA Nº 021/2022 
 
Endereço:  Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, Edifício Casa da Indústria Albano 

Franco, Retorno da Cohama, São Luís/MA, CEP: 65.060-645. 
 
2.3.1.1. O descumprimento, pela empresa, da forma de postagem indicada no item 

anterior, será de sua exclusiva responsabilidade, eximindo a CILIC de 
quaisquer consequências decorrentes de tal descumprimento. 

 
2.3.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação 

dos documentos de habilitação no envelope de proposta de preço, e vice-
versa, causará a exclusão sumária de quaisquer licitantes do processo 
licitatório. 

 
2.3.1.3. A documentação contida nos envelopes “A” e “B” deverá ser apresentada 

em língua portuguesa, devidamente numerada. Caso a documentação não 
esteja numerada, o credenciado poderá fazer no momento da sessão. 

 
2.4. A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e 

condições deste Edital e dos seus anexos, bem como do Regulamento de Licitações e Contratos 
do SENAI. 

 
2.5. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 

envelopes referentes a este torneio serão realizados no primeiro dia útil subsequente de 
funcionamento da entidade. 
 

2.6. Uma vez iniciada a sessão, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influenciar 
o resultado deste torneio. 
 

2.7. A empresa proponente deverá, obrigatoriamente, apresentar os documentos relacionados 
nos itens 3., 4. e 5., em original ou cópia autenticada. Excepcionalmente, caso a licitante 
apresente algum documento em cópia simples, a CILIC poderá conferir o documento 
apresentado com a via original, no dia da sessão de abertura dos envelopes. 

ENVELOPE “A”  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA  

EDITAL Nº 021/2022 - SENAI/DR-MA 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ DA LICITANTE 
E-MAIL E TELEFONE DA LICITANTE 

ENVELOPE “B”  
PROPOSTA DE PREÇO 

CONCORRÊNCIA  

EDITAL Nº 021/2022 - SENAI/DR-MA 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ DA LICITANTE 
E-MAIL E TELEFONE DA LICITANTE 
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2.7.1. Serão aceitos documentos com autenticação digital, desde que haja chave de acesso 
para consulta.  

 
2.8. Tendo em vista as medidas de prevenção determinadas pelo poder público durante o período 

da Pandemia COVID-19, o SENAI está adotando algumas medidas de prevenção, tais como:  
 
2.8.1. Disponibilização de álcool em gel ao entrar e sair da Entidade; 

 
2.8.2. Será permitida a entrada de apenas 01 (um) representante de cada empresa na sala 

de licitação; 
 

2.8.3. Os representantes das empresas deverão obrigatoriamente estar usando máscara; 
 

2.8.4. Higienização das áreas de acesso à sala onde ocorrerão as sessões, assim como da sala 
de licitação, após cada sessão;  

 
2.8.5. Organização da sala de licitação com afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros 

de distância entre os presentes. 
 

3.    DO CREDENCIAMENTO  
 

3.1. A licitante poderá se fazer representar nesta licitação por meio de pessoa física devidamente 
credenciada, munida dos documentos abaixo relacionados, que deverão ser entregues à 
CILIC fora dos envelopes relacionados no item 2.3.: 

 
a) Documento de identificação com foto; 
b) Carta de Credenciamento – Anexo XIV ou Procuração devidamente autenticada; 
c) Ato Constitutivo, Registro Comercial, Estatuto ou Contrato Social. 

 
3.1.1. No caso da Carta de Credenciamento ou Procuração devidamente autenticada, a 

licitante deverá entregar à CILIC uma cópia autenticada do Contrato Social ou 
instrumento equivalente que comprove a legitimidade de poderes da pessoa que a tiver 
assinado, e cópia autenticada do documento de identidade com foto ou cópia simples 
acompanhada do original. 

 
3.1.2. Caso o representante da empresa seja sócio, este deverá apresentar a cópia 

autenticada do Contrato Social e a cópia autenticada do documento de identidade com 
foto ou cópia simples acompanhada do original, não havendo necessidade da Carta de 
Credenciamento. 

 
3.1.3. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata 

de reunião ou assembleia em que se deu a eleição e a cópia autenticada do documento 
de identidade com foto ou cópia simples acompanhada do original, não havendo 
necessidade da Carta de Credenciamento. 

 
3.1.4. A ausência da Carta de Credenciamento ou Procuração, não impede a participação da 

licitante, mas, obsta a manifestação de representante.  
 
3.1.5. O não credenciamento e não comparecimento de representante, não inabilita a 

licitante, tampouco impede o prosseguimento das fases do certame. 
 

3.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de Procuração, poderá representar mais de uma licitante, 
sob pena das demais outorgantes perderem o seu direito à representação nas sessões públicas. 
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3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante. 
 

3.4. Após a conclusão do credenciamento, a CILIC iniciará a sessão, não sendo mais permitida a 
entrada de interessados em participar da licitação como proponentes, apenas como ouvintes. 
 

3.5. Caso haja suspensão da sessão, fica admitido credenciamento para outro representante, nas 
mesmas condições previstas no item 3.1. Cumpridas todas as exigências do Edital, a empresa 
licitante deverá apresentar apenas Procuração devidamente autenticada ou Carta de 
Credenciamento, acompanhada do documento de identidade com foto em cópia autenticada 
ou cópia simples acompanhada do original. 
 

4. DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A” 
 
4.1. Para os fins de habilitação, todas as licitantes deverão apresentar os documentos relacionados 

neste tópico, na sua versão original ou em cópia autenticada, entregues, preferencialmente, 
na mesma ordem em que eles se encontram aqui descritos e com a identificação pelo número 
de cada um dos itens. 
 
4.1.1. Os documentos relativos à habilitação jurídica da licitante, que já tiverem sido 

apresentados por ocasião do credenciamento, ficam dispensados de serem inseridos 
no envelope de habilitação, desde que a documentação esteja obedecendo aos 
requisitos previstos no item 4.4.1. 

 
4.2. As certidões apresentadas deverão estar em condições de aceitabilidade quanto ao prazo de 

validade. Caso as validades das certidões não estejam expressas no documento, será 
considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias da data de emissão da certidão. 
 

4.3. A CILIC, após o recebimento, abertura da documentação e registro em Ata, poderá suspender 
a sessão a fim de que tenha melhores condições para analisar os documentos apresentados, 
procedendo às diligências que achar necessária. 
 

4.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
4.4.1. Para fins de habilitação jurídica, a licitante deverá apresentar: 

 
a) Inscrição do Registro Comercial e demais alterações, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se 

tratando de Sociedades por Ações, a documentação deverá ainda, ser acompanhada de Ata de 
eleição de seus administradores. Os documentos descritos neste item deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação; 

 
b.1 Serão aceitos Atos Constitutivos de Transformação.  

 
c) Inscrição de Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 
 
d) As sociedades, qualquer que seja a forma jurídica, administradas por pessoa(s) designada(s) 

em separado do ato constitutivo, deverão apresentar o Ato de Designação respectivo, 
devidamente averbado no Registro Público competente. 
 

4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

4.5.1. Para fins de habilitação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar: 
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a) Declaração de Inexistência de Empregados Menores e de Conhecimento dos Termos 

do Edital, assinada por sócio, gerente dirigente, proprietário ou procurador, devidamente 
identificado, nos termos do modelo constante no Anexo XVI; 
 

b) Atestado de Capacidade Técnica Operacional da empresa, emitido por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, ou ainda para 
empresa privada ou entidades paraestatais, comprovando ter executado obras com serviços 
de características técnicas similares às do objeto desta licitação, não sendo considerados 
atestados de execução, fiscalização, supervisão ou coordenação de serviços cujas as parcelas 
de maior relevância técnica e valores significativos sejam menores das colocadas 
conforme abaixo:  

 
 Itens relativos as parcelas de maior relevância: 
 

 ESTRUTURAS EM CONCRETO ARMADO 

 OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica contendo pelo menos a 
execução de uma edificação em estrutura de concreto armado (fundação, pilares, vigas e 
lajes) com resistência característica do concreto igual ou superior   ao fck 30 Mpa.   

 EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA  

 OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em construção, contendo 
execução de cobertura em estrutura metálica. 

  EXECUÇÃO DE PELE DE VIDRO 

 OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em construção, contendo 
execução de pele vidro. 

 EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTÊNCIA 

 OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em construção, contendo 
execução de piso industrial de alta resistência. 

 REDE DE DISTRIBUIÇÃO ÁREA 13.8 KV COM SUBSTAÇÃO DE 150 KVA 

 OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em instalações elétricas 
com montagem de rede de distribuição área 13.8 KV com subestação com capacidade maior 
ou igual a 150 KVA. 

 
b.1)  Os atestados deverão ser apresentados com quantitativos e valores com até duas casas 

decimais, devidamente assinados pelos responsáveis das empresas, conforme citadas 
no item 4.5.1. “b”.  

 
c) Certidão de Acervo Técnico do Profissional emitida pelo CREA ou CAU, acompanhada do 

Atestado de Capacidade Técnica e da Planilha com detalhamento dos serviços 
prestados, devidamente averbados pelo CREA ou CAU, comprovando que os profissionais 
executaram para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual ou municipal, ou ainda para empresa privada ou entidades paraestatais, serviços de 
características técnicas similares às do objeto desta licitação, não se admitindo atestados de 
fiscalização, ou supervisão, ou coordenação de execução de serviços, cujas parcelas de 
maior relevância técnica e de valor significativo são: 

 

 ESTRUTURAS EM CONCRETO ARMADO 
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 OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) contendo pelo menos 
a execução de uma edificação em estrutura de concreto armado (fundação, pilares, vigas e 
lajes), com resistência característica do concreto igual ou maior que fck 30 Mpa. 

 EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA  

 OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em construção, 
contendo execução de estrutura metálica. 

 EXECUÇÃO DE PELE DE VIDRO 

 OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em construção, 
contendo execução de pele de vidro. 

 PISO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTÊNCIA 

 OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em construção, 
contendo execução de piso industrial de alta resistência. 

 REDE DE DISTRIBUIÇÃO ÁREA 13.8 KV COM SUBSTAÇÃO DE 150 KVA 

 OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em instalações elétricas 
com montagem de rede de distribuição área 13.8 KV com subestação com capacidade maior 
ou igual a 150 KVA. 

 
d) Caso o engenheiro ou arquiteto responsável não faça parte do Contrato Social da empresa, 

esta deverá apresentar prova de vínculo com aquele profissional, mediante registro em 
Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços ou declaração de contratação 
futura do profissional com anuência do profissional; 
 

e) Será exigido da empresa CONTRATADA, caso sua sede seja em outro estado e o responsável 
técnico ter registro profissional em outro estado e, consequentemente, ser inscrito no CREA 
de origem, deverá apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/MA, por força do 
disposto na Lei nº 5.194/66, em consonância com a Resolução nº 413/97 do CONFEA;  

 
f) Será exigido da empresa CONTRATADA, Certidão de Quitação no CREA ou CAU, a qual está 

vinculada a empresa licitante e o Profissional Técnico Responsável, em conformidade com o 
disposto na Lei 5.194/66 e Resolução nº 218/73; 

 
g) Termo de Indicação do Pessoal Técnico Qualificado, no qual os profissionais indicados 

pelo licitante, para fins de comprovação da capacidade técnica, declarem que participarão, a 
serviço do licitante, dos serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da licitante 
com o ciente do profissional, conforme modelo do Anexo X. Os profissionais indicados pela 
licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar do 
serviço objeto da licitação, admitindo-se excepcionalmente, a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela FISCALIZAÇÃO; 
 

h) Poderá ser incluído na documentação de habilitação técnico-operacional, o Atestado de 
Visita, emitido pela COENG (Coordenadoria de Engenharia), em nome da licitante, de que ela, 
preferencialmente, por intermédio de integrante do seu quadro de Responsáveis Técnicos, 
visitou o local onde serão executados os serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos 
que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos, até a data da referida 
visita, conforme modelo constante no Anexo XI; 

 
i) A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, nesse caso, necessário 

apresentar Declaração de Renúncia à Visita Técnica (conforme Anexo XII, em 
substituição ao Atestado de Visita, assumindo desta forma, a RESPONSABILIDADE de 
executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas nesta 
licitação. 



 
 

 
8 

 
 

      
FIEMA 
  
Federação das 
Indústrias  
do Estado do  
Maranhão 

SESI 
 
Serviço Social  
da Indústria 

SENAI  
 
Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Industrial 

IEL 
 
Instituto 
Euvaldo Lodi 

 
Departamento 
Regional do 
Maranhão 

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, 1º Andar,  
Edf. Casa da Indústria Albano Franco,  

Retorno da Cohama - CEP: 65060-645 
São Luís - MA 

 Telefone: (98) 2109-1868/1800 
Site: www.fiema.org.br 

 
 
 

4.5.2. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de 
capacitação técnica apurada pela CILIC, mediante simples conferência ou diligência, 
implicará na inabilitação da respectiva licitante. 
 

4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 
 
4.6.1. Para fins de habilitação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar: 
 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica no prazo de validade, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física, compreendendo o período de pesquisa dos últimos 02 (dois) anos; 
 
a.1  Caso haja suspensão da sessão, a validade da certidão constante no item 4.6.1. “a”, fica 

condicionada à data de abertura do certame.  
  

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2020) ou 
Balanço de Abertura, no caso de empresa recém-constituída, devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, assinado pelo Administrador 
da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, que comprove a situação financeira da 
empresa, vedada à substituição por Balanço ou Balancetes provisórios. Serão aceitos os 
Balanços apresentados via SPED - Sistema Público de Escrituração Digital, com seu respectivo 
recibo digital. Serão aceitos, como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
 

 Sociedades anônimas: publicados em Diário Oficial, em jornal de grande circulação 
e por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 
 

 Sociedades por cotas de responsabilidade limitada: por fotocópia do Balanço do 
livro Diário, inclusive com Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticada na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante ou por fotocópia 
do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
 Sociedade sujeita a Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

por fotocópia do Balanço do livro Diário, inclusive com Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou do domicílio 
da licitante, ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante. 

c) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral – LG, Solvência Geral 
– SG e Liquidez Corrente – LC, devidamente assinado pelo Contador da empresa.  

                LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
                     SG =        Ativo Total 

                     Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC =          Ativo Circulante 

      Passivo Circulante 
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c.1)  As licitantes que apresentarem Índices de Liquidez GERAL, Solvência Geral ou Liquidez 
Corrente, menor ou igual a 1 (um), deverão comprovar capital social ou patrimônio 
líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total dos serviços ofertados. 

 
c.2)  As licitantes recém constituídas, que apresentarem Balanço de Abertura, ficam 

dispensadas de apresentarem os Índices. 
 

d) As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP que desejarem usufruir dos 
beneficios assegurados pela Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar a comprovação 
da condição de ME ou EPP, expedida por órgão responsável, ou através de Declaração do Porte 
da empresa – Anexo XV. 
 
d.1)  A Comissão confrontarará o documento apresentado com o Balanço Patrimonial, a fim 

de verificar se o faturamento está dentro do limite estabelecido pela Lei Complementar 
nº 123/06, se houver divergência, prevalecerá as informações constantes no Balanço. 

 
e) Garantia da Proposta, conforme inciso III do artigo 12 do Regulamento de Licitações e 

Contratos do SENAI, será no valor de R$ 108.449,89 (cento e oito mil quatrocentos e 
quarenta e nove reais e oitenta e nove centavos) referente ao Lote 1 e de R$ 66.710,30 
(sessenta e seis mil setecentos e dez reais e trinta centavos) referente ao Lote 2, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor orçado pela Administração para cada uma das 
obras, sendo que tal garantia poderá ser prestada sob qualquer das formas previstas no  artigo 
27 do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI (caução em dinheiro, fiança bancária 
ou seguro garantia) e deverá ter prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte dias) 
a partir da data da abertura do certame. Em caso da licitante optar pela prestação da Garantia 
através de Caução em dinheiro, poderá fazê-lo mediante depósito bancário, em nome do Órgão 
licitador, via Banco do Brasil S.A. – Agência: 3649-8 - Conta Caução: 605956-2.  
 
d.1)  A Garantia de Proposta das licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados a partir da homologação da adjudicação.  
 
d.2) A Garantia de Proposta da licitante vencedora será liberada quando assinado o    
Contrato, mediante apresentação da Garantia de Execução Contratual.   
 
Obs: A falta de inclusão do comprovante da Garantia da Proposta no Envelope A, será motivo 
de inabilitação da licitante, salvo quando tratar-se de Caução em Dinheiro, que poderá ser 
comprovado pela Entidade.  

 
4.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

4.7.1. Para fins de habilitação de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante deverá 
apresentar: 
 

a) Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 
b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FGTS; 
 

c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, sendo: 
 
 Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 

Federais e quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Receita Federal do Brasil - RFB; 
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 Fazenda Estadual - Certidão de Regularidade de Débito de Tributos Estaduais, do Estado 
onde o licitante mantém sua sede, podendo ser apresentadas certidões que tenham sido 
expedidas de forma genérica, abarcando todos os tributos, ou ainda de forma específica 
desde que seja contemplado o referido tributo; 

 
 Fazenda Municipal - Certidão de Regularidade de Tributo Municipal do domicílio ou sede 

do licitante que comprove a inexistência de débito com ISSQN, podendo ser apresentadas 
certidões que tenham sido expedidas de forma genérica, abarcando todos os tributos, ou 
ainda de forma específica desde que seja contemplado o referido tributo. 

 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, como prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei 12.440/11, Arts. 2º e 3º. 
 

4.7.2.  Serão aceitas Certidões Positivas com Efeitos de Negativa. 
 

4.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 
4.8.1. Em nome da licitante e, obrigatoriamente, com o número do CNPJ e com o endereço 

correspondente: 
 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 

c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz. 
 

4.9. A empresa proponente deverá, obrigatoriamente, anexar os documentos relacionados no 
item 4., em original ou cópia autenticada por cartório competente, ou por Membro da 
Comissão ou Presidente, ou por outro servidor designado para essa atividade.  

 
4.9.1. A autenticação poderá ser feita por esta Comissão mediante apresentação do 

documento original, das 14h00min às 17h00min até o dia 05.04.2022, com as 
seguintes condições: 
  

a) Serão aceitas somente cópias legíveis; 
b) Não serão aceitos documentos rasurados; 
c) Não serão aceitas cópias já autenticadas por outra Comissão; 
d) A Comissão não se obriga a autenticar documentos não solicitados no presente Edital.

  
4.9.2. A CILIC reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

julgar necessário. 
 

4.10. Não serão admitidos Protocolos, Pesquisas, Telas de sites, Boletos, Requisições e Solicitações 
para efeito de substituição aos documentos pedidos para habilitação das empresas 
proponentes.   
 

4.11. Não será permitida autenticação de documentação durante a realização do certame. 
 

4.12. Os documentos apresentados, quando obtidos pela internet, serão considerados válidos e 
originais, podendo a Comissão proceder à devida consulta nos respectivos endereços 
eletrônicos a fim de comprovar a autenticidade e regularidade dos documentos apresentados 
quando for o caso. 
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4.13. Aberto o envelope “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os documentos ali contidos serão 
examinados e rubricados pelos participantes presentes e pela Presidente e Membros da 
Comissão. 
 

4.14. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 
DOCUMENTAÇÃO, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste ato 
convocatório ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação 
posterior. 
 

4.15. Serão utilizados, neste certame, os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, no tocante às 
Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, limitando-se ao empate ficto e à regularidade 
de Certidões Negativa de Débitos Fiscais e Trabalhista. 
 

4.16. A CILIC, após o recebimento, abertura, exame da documentação e registro em Ata, poderá se 
assim achar necessário, suspender a reunião, a fim de que tenha melhores condições de 
analisar os documentos apresentados, procedendo às diligências que acharem necessárias. 
 

4.17. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade dos documentos, não será causa de inabilitação. 
 

4.18. A inabilitação de qualquer licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes do processo licitatório. 
 

4.19. Findo prazo recursal e não havendo manifestações, a CILIC marcará nova data para que sejam 
abertos os envelopes “B”, contendo as propostas, devendo convidar formalmente as licitantes 
participantes. 

 
5.    DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B” 

 
5.1. O envelope “B” conterá a Proposta de Preço, observando o modelo constante no Anexo IX, 

preferencialmente encadernada em espiral, devendo fazer menção ao número do torneio, 
sem emendas, ressalvas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, devidamente impressa, datada, 
numerada, assinada e nominada pelo representante legal da licitante. 

 
5.2. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa proponente contendo CNPJ, 

endereço completo, telefone e e-mail para contato, devendo constar: 
 

a) Dados do representante legal com CPF; 
 

b) Banco e respectivo código, agência, número da conta e operação, para efeito de autorização e 
posterior pagamento; 
 

c) Indicação do prazo de validade da proposta, conforme previsto no item 5.10; 
 

d) Indicação do prazo de execução, conforme previsto no item 10.2.; 
 

e) As Declarações, conforme Anexo IX (Proposta Padronizada); 
 

f) Apresentar Planilhas de Quantitativos e de Composição dos Custos Unitários ofertados 
por item e subitem, para efeito de conclusão de julgamento das propostas e do gerenciamento 
da execução dos serviços e da obra, devendo obedecer ao seguinte: 
 
 Devem reproduzir os modelos dos Anexos III e IV, e reproduzir os mesmos códigos de 

serviços e etapas, unidades e quantidades; 
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 Devem ser apresentadas em meio físico e também, preferencialmente, em meio digital, 
gravado em programa de planilhas, que permitam o gerenciamento da execução dos 
serviços e obras do contrato (Microsoft Excel, MSProject ou similar). 
 

g) Apresentar BDI - Benefício de Despesas Indiretas: 
 
 Atendendo à Lei Complementar nº 123/06, as empresas optantes pelo Simples Nacional 

deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na Composição do 
BDI, compatíveis com as alíquotas que a empresa licitante está obrigada a recolher; 
 

 Ainda nesta composição, a alíquota de ISS deverá ser compatível com a legislação tributária 
do Município onde serão prestados os serviços; 

 
 Para as empresas sujeitas ao Regime de Tributação de incidência não cumulativa de PIS e 

COFINS, deverão ser apresentados demonstrativos de apuração de contribuições sociais, 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos correspondem à média dos 
percentuais efetivos; 

 
 O BDI padrão deverá ser calculado utilizando as fórmulas consignadas no Anexo VII, que 

é parte integrante deste Edital. 
 

h) Apresentar Composição dos Encargos Sociais e Encargos Complementares, de forma 
detalhada, sobre o preço da mão-de-obra a ser empregada na execução do objeto desta 
licitação, tanto para o caso de trabalhadores horistas ou mensalistas - Anexo VI: 
 
 Atendendo à Lei Complementar nº 123/06, as empresas optantes pelo Simples Nacional, 

na Composição dos Encargos Sociais, não deverão incluir gastos relativos às contribuições 
que estão dispensadas de recolhimento; 

 
 As empresas que optarem pela Desoneração da Folha de Pagamento deverão apresentar as 

alíquotas dos encargos adequadas a esta opção. 
 

i) Apresentar Cronograma Físico - Financeiro da Obra, respeitando as etapas apresentadas 
no modelo constante no Anexo V: 
 
 No regime de execução de empreitada por preço global e na formação dos preços, poderão 

ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos 
de referência, desde que o preço global e o de cada uma das etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro fiquem iguais ou abaixo dos valores de referência 
estabelecidos neste Edital.  
 

 O Cronograma prevê o desembolso máximo por período, em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros; 

 
 Devem ser apresentadas em meio físico e também, preferencialmente, em meio digital, 

gravado em programa de planilhas, que permitam o gerenciamento da execução dos 
serviços e obras do CONTRATO (MicrosoftExcel, MSProject ou similar). 

 
j) Apresentar Curva ABC de Serviços - Anexo VIII; 

 
k) Apresentar Tabela de Prazos de Garantia - Anexo XIII; 

 
l) Indicação do preço total, conforme previsto no item 5.3., sendo desclassificada a proposta 

que apresentar valor acima do preço máximo estabelecido neste Edital. 
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5.3. Os preços máximos para esta licitação são de R$ 10.844.988,65 (dez milhões oitocentos e 
quarenta e quatro mil novecentos e oitenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) para o 
Lote 1 e de R$ 6.671.030,49 (seis milhões seiscentos e setenta um mil trinta reais e quarenta 
e nove centavos) para o Lote 2, conforme Projeto Básico e Planilhas Quantitativas de Custos 
Orçamentária, anexos a este Edital. 
 

5.4. Será desclassificada a proposta que apresentar Preço Global do(s) Lote(s) 
manifestamente inexequível, entendendo-se como tal, a que tiver valor inferior a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

a) Média aritmética dos valores das Propostas superiores a 50% (cinquenta por cento do valor 
orçado pela Administração conforme Planilha de Custos; 

 
b) Valor orçado pela Administração conforme Planilha de Custos. 

 
5.5. Constatada a manifesta inexequibilidade do preço ofertado, em face dos valores orçados pela 

Administração, a Licitante que o apresentou deverá demonstrar a sua viabilidade, conforme 
disposto no inciso II, do artigo 48, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
 

5.6. As propostas que não atenderem as exigências deste Edital, bem como, as que apresentarem 
preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado, 
serão desclassificadas. 
 

5.7. As propostas das licitantes deverão considerar todos os custos com mão-de-obra, referentes 
ao pagamento de salários, encargos, tributos e adicionais previstos nas convenções coletivas 
de trabalho de cada categoria e na CLT, não sendo aceitos quaisquer pleitos para 
reajustamento do valor contratado em função de erros ou omissões presentes nas 
composições de custos unitários no que tange à presença de preços de mão-de-obra inferiores 
àqueles obrigatoriamente em vigor. 
 

5.8. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja 
para mais ou para menos. 

 
5.9. As planilhas que compõem as propostas de preços deverão ser preenchidas com os campos 

dos preços unitários propostos, em algarismos arábicos, calculados os preços parciais e totais, 
e truncados em duas casas decimais para todos os valores utilizados, obedecendo as Planilhas 
de Orçamento do Projeto Básico, podendo ser usada como referência a fórmula abaixo 
exemplificada. 
 
Fórmula do Excel: = truncar ((Coluna da quantidade * Coluna preço unitário);2); 

 

     
 

QUANT V. UNIT. TOTAL
17.77 1.36 24.1672
11.00 12.00 132

QUANT V. UNIT. TOTAL
17.77 1.36 24.17
11.00 12.00 132.00

Multiplicação Normal

Arredondamento
QUANT V. UNIT. TOTAL
17.77 1.36 24.16
11.00 12.00 132

Total Truncado
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Esse procedimento deve ser adotado tanto no cálculo dos valores totais dos serviços da 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, como também no cálculo do valor total dos preços desses 
serviços nas COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS, podendo ser adotado o seguinte 
exemplo: 
 
Fórmula do Excel: = truncar ((Coeficiente de produtividade * Custo unitário);2). 
 

5.10. As licitantes deverão indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 
120 (cento e vinte) dias, contados da data da abertura do envelope de proposta, suspenso 
esse prazo na hipótese de recurso administrativo ou judicial. 
 

5.11. Cada licitante deverá declarar na proposta que, no preço cotado estão embutidos todos os 
custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, 
contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, tributária, fiscal, 
previdenciária e do frete, se houver. 
 

5.12. Preço unitário dos itens e total da proposta, em reais, expressos em algarismo e por extenso, 
sem dupla alternativa ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 
resultado. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o total dos itens, prevalecerá o preço 
unitário. Só serão aceitos os preços em moeda nacional - Real (R$), em algarismos arábicos, 
desprezando-se qualquer valor além dos centavos. 
 

5.13. Cada licitante deverá apresentar somente 01 (uma) cotação. A apresentação de mais de 
uma proposta, ou o condicionamento desta, acarretará sua imediata desclassificação. 
 

5.14. A apresentação de proposta será considerada como evidência de que a licitante: 
 

a) Examinou e tem pleno conhecimento de todos os documentos que instruem este Edital; 
 
b) Aceita as cláusulas e condições deste Edital, bem como eventuais retificações, aditamentos, 

esclarecimentos ou outros atos complementares ao Edital; 
 

c) Tem condições e compromete-se a fornecer o objeto deste Edital pelo valor e prazo constantes 
de sua proposta; 

 
d) Tomou conhecimento dos dispositivos constantes do Regulamento de Licitações e Contratos 

do SENAI, disponível no site www.fiema.org.br, aceitando-o de forma integral e irretratável. 
 

5.15. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas um preço para o objeto deste Edital. 
 

5.16. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé e que não altere o 
conteúdo e, também, não afete a idoneidade das propostas de preço, não será causa de 
desclassificação. 
 

5.17. Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas neste 
item. 
 

5.18. As propostas deverão atender plenamente ao exigido neste Edital, não sendo aceitas aquelas 
que contemplem apenas parte do objeto, aquelas que deixarem de atender a quaisquer das 
exigências constantes do presente Edital, serão desclassificadas. 
 

5.19. A análise e o julgamento das propostas serão realizados posteriormente pela CILIC e/ou por 
técnicos designados para tal fim. 
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5.20. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 
termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros, alterações 
estas que serão avaliadas pela CILIC. 
 

5.21. Serão corrigidos automaticamente pela CILIC, quaisquer erros de operação matemática, desde 
que não afete o valor total da proposta. 
 

5.22. A falta de rubrica, data e/ou assinatura na proposta somente poderá ser suprida por 
representante da proponente, com poderes para tal fim, que esteja presente na reunião de 
abertura dos envelopes. 
 

5.23. A CILIC, após o recebimento, abertura, exame das Propostas e registro em Ata, poderá se 
assim achar necessário, suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições de 
analisar as propostas apresentadas, procedendo às diligências que achar necessária. 
 

5.24. Serão desclassificadas as propostas que contiverem a oferta de quaisquer vantagens, que 
permitirem e/ou insinuarem a possibilidade de redução nos preços cotados em relação aos 
ofertados pelos demais concorrentes. 
 

6.    DA SESSÃO E DO JULGAMENTO 
 

6.1. DA SESSÃO 
 
6.1.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Instrumento, será aberta a sessão, 

iniciando-se com o credenciamento para identificação dos representantes das licitantes 
interessadas em participar do certame. 

 
6.1.2. Juntamente com a documentação de credenciamento, as licitantes deverão entregar à 

CILIC, os envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Proposta de Preços. 
 
6.1.3. Recebidos os envelopes de todas as licitantes, eles serão rubricados nos fechos pela 

CILIC e por um representante credenciado de cada licitante presente. 
6.1.4. Encerrado o credenciamento, não haverá a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 
 
6.1.5. A CILIC primeiramente fará a abertura do Envelope “A” - DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO.  
 
6.1.6. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes de Propostas de Preços 

“B”, em face da análise dos Documentos de Habilitação apresentados, os envelopes 
não abertos, já rubricados nos fechos, ficarão em poder da CILIC até a data e horário 
marcados para prosseguimento dos trabalhos.  

 
6.1.7. A CILIC, a qualquer tempo e, a seu critério, poderá solicitar das proponentes, 

esclarecimentos e/ou informações complementares, do(s) serviço(s) cotado(s) para 
melhor avaliação, antes da definição do julgamento deste Edital. 

 
6.1.8. Não se admitirá proposta que apresentar preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que este ato convocatório não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem aos produtos e instalações do próprio licitante, 
para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
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6.1.9. À CILIC, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas, e, ainda, em seus anexos, e a decisão 
quanto às dúvidas ou omissões deste ato convocatório. 

 
6.2. Depois de analisadas as propostas, serão desclassificadas, aquelas que: 

 
a) Apresentarem preços superiores aos estabelecidos neste instrumento convocatório; ou, 

excessivos; de modo a indicarem sobrevalorização dos produtos; ou, com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrado a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto; 
 

b) Sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, 
bem como as que apresentem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outros licitantes;  

 
c) Não atenderem as exigências contidas neste ato convocatório. 

 
6.3. Depois da análise das conformidades dos documentos de habilitação e das propostas de 

preços, com o estabelecido neste instrumento licitatório e o MENOR PREÇO GLOBAL POR 
LOTE, será declarada vencedora a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 

  
6.4. DO JULGAMENTO 

 
6.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

 
6.4.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, 

obrigatoriamente, por sorteio, em ato público. 
 
6.4.3. Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as licitantes, o SENAI e o 

SENAI poderão fixar novo prazo para apresentação de outras documentos de 
habilitação ou propostas, escoimados das causas que implicaram na inabilitação ou 
desclassificação, conforme o caso. 

 
7.    DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
7.1. Até às 17h00min do dia 04.04.2022, qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o presente Edital. O não cumprimento deste prazo importará na 
preclusão do seu direito. 
 

7.2. A impugnação feita tempestivamente por qualquer licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 

7.3. Pedida a impugnação, o processo licitatório será suspenso para o devido julgamento a ser 
realizado no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data final para sua interposição, 
pela autoridade competente ou por seu preposto. 
 

7.4. A impugnação deve ser apresentada em via original, com papel timbrado da empresa ou com 
carimbo oficial do CNPJ, redigida em português, sem rasura, fundamentada e assinada por 
representante legal, observados os prazos legais. 
  

7.5. A impugnação interposta deverá ser protocolada exclusivamente no setor de Protocolo da 
Superintendência Corporativa, situado no térreo do Edifício Casa da Indústria Albano 
Franco, que se submeterá à análise e resposta da Direção Regional do SENAI/DR-MA.  
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7.6. As empresas sediadas em outros Municípios ou Estados deverão encaminhar o documento 
digitalizado via e-mail, dentro do prazo e horário estabelecido no item 7.1. 
  

7.7. Não serão considerados os pedidos de impugnação protocolados ou recebidos via e-mail fora 
do prazo, horário e em local diferente do indicado nos itens 7.1. e 7.5. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Dos resultados da fase de julgamento das propostas de preço, assim como da fase de 

habilitação caberão recursos escritos e fundamentados, que terão efeito suspensivo, dirigidos, 
por intermédio da CILIC, ao Diretor Regional. 
 

8.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, pela 
licitante que se julgar prejudicada, a contar da intimação da recorrida decisão. 
  

8.3. Os recursos serão julgados pelo Diretor Regional ou por quem este delegar competência, no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição, nos termos do 
Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI. 
 
8.3.1. A licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente prejudicada em razão de 

recurso interposto poderá sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, 05 
(cinco) dias úteis, de que correrá da comunicação da interposição do recurso, 
conforme disposto no § 3º art. 22, do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI. 

 
8.3.2. O provimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

8.4. Os recursos deverão ser apresentados por meio de petição circunstanciada pelo representante 
legal da licitante ou através de advogado, neste caso, acompanhada de Procuração pública ou 
privada, para este fim, devendo conter a identificação da recorrente (CNPJ, endereço, 
assinatura e nome do representante legal). Deverão ser protocolados no horário de 08h30 às 
11h30 e 14h30 às 17h30, exclusivamente no setor de Protocolo, situado no térreo do Edifício 
Casa da Indústria Albano Franco, localizado à Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, Retorno da 
Cohama, São Luís-MA, CEP: 65.060-645, que se submeterá a análise da Direção Regional 
do SENAI/DR-MA. 
 
8.4.1. As empresas sediadas em outros Municípios ou Estados deverão encaminhar o 

documento digitalizado via e-mail, dentro do prazo e horário estabelecidos nos itens 
8.2., 8.3.1. e 8.4. 

 
8.4.2. Não serão considerados os recursos e contrarrazões protocolados ou recebidos via e-

mail fora do prazo, horário e em local diferente do indicado nos itens 8.2., 8.3.1. e 
8.4. 

 
9.   DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Inexistindo manifestação recursal, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante 

vencedora e, em seguida, homologará os procedimentos do resultado da Concorrência. 
 

9.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
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9.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
das propostas, ou seja, 120 (cento e vinte) dias e caso persista o interesse da Contratante, 
poderá ser solicitada a prorrogação geral da validade referida a todos as licitantes, por igual 
prazo, no mínimo.  

 
10.   DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 
10.1. O prazo para início da obra será após a assinatura do contrato. 

 
10.2. Fica estabelecido que o prazo máximo de execução dos serviços para o Lote 1 será de 12 

(doze) meses e para o Lote 2 será de 08 (oito) meses, a partir da data de assinatura da 
Autorização de Serviços (AS), podendo ser prorrogado mediante comum acordo entre as 
partes. 
 

10.3. O período de vigência do contrato para o Lote 1 será de 24 (vinte e quatro) meses e 
para o Lote 2 será de 18 (dezoito) meses, contados da data de assinatura do contrato. 
 

10.4. O local da execução das obras será no Centro de Educação Profissional e Tecnológica 
CEPT DI, situado na BR-135, KM 5, Tibiri - Distrito Industrial, São Luís - MA. 
 

11. DO REGIME DOS SERVIÇOS A EXECUTAR 
 
11.1. O regime de execução dos serviços será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL e 

ADJUDICAÇÃO POR PREÇO GLOBAL, para os serviços de construção compreendendo: 
fornecimento da mão-de-obra, materiais, ferramentas, transporte e maquinários necessários 
para a perfeita execução dos serviços. 
 

11.2. As obras e serviços deverão ser acompanhados por Engenheiro Civil ou Arquiteto que foi 
indicado como responsável técnico, durante toda a execução da obra. 
 

11.3. As obras e serviços deverão ser executados dentro da melhor técnica e de acordo com as 
Normas Técnicas Brasileiras, compreendendo todos os elementos necessários à perfeita e 
completa execução dos serviços, de acordo com os projetos e especificações fornecidas.  
 

12. DAS FORMALIDADES PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
 

12.1. Após a homologação deste procedimento, a Administração do SENAI convocará 
oficialmente a licitante vencedora ou seu representante legal, durante a validade da 
sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato ou 
instrumento equivalente, na sede da Contratante. A licitante vencedora não poderá 
desistir da assinatura do contrato ou instrumento equivalente sob pena da aplicação das 
sanções legais previstas neste Edital. 
 

12.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 

 
12.3. É facultado à Administração, quando a vencedora não retirar ou aceitar a Autorização de 

Serviço no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida 
à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar este torneio, independentemente 
de qualquer comunicação. 
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12.4. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes remanescentes que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto a prazo e 
preço. 
 

12.5. Após a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá comparecer para a retirada da 
Autorização de Serviço e apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, os seguintes 
documentos: 
 

a) ART do CREA da execução da obra em questão; 
b) CEI - Matrícula da obra no INSS (cópia autenticada) inscrita sob o CNPJ da empresa 

CONTRATADA. Devendo ser apresentada ao término da obra, a certidão de baixa da CEI junto 
à Receita Federal. 
 

12.6 No prazo de até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, a empresa vencedora 
deverá apresentar à Coordenadoria de Engenharia (COENG) os seguintes documentos: 
 

a) PPRA –   Programa de Prevenção de Risco Ambientais (cópia);  
b) PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (cópia); 
c) ASOS –   Atestados de Saúde Ocupacional dos funcionários que executarão serviços    

               nas Unidades do SENAI/DR-MA (cópia); 
d) PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da    

               Construção (quando tiver mais de 20 trabalhadores) (cópia); 
e) PGRCC – Programa de Gerenciamento de Resíduos da Contrução Civil. 

 
12.6. O Adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação, com o fim de promover a assinatura do contrato, bem como conservá-la durante 
toda a sua execução. 
 

12.7. A recusa da empresa de assinar o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data de recebimento da notificação, sem motivo justo, de fato superveniente, ou com 
justificativa não aceita, sujeitará esta, às mesmas penalidades previstas no item 18. deste 
Edital. 
 

13. DO PAGAMENTO 
 

13.1. O pagamento será realizado mensalmente, de acordo com as medições em consonância com 
o cronograma físico-financeiro, mediante apresentação das planilhas de medições das etapas 
e/ou serviços concluídos com suas devidas memórias de cálculo (conforme definido no Projeto 
Básico) e RDO (Relatório Diário de Obra), os quais deverão ser atestados pela FISCALIZAÇÃO 
e/ou prepostos. Em seguida serão apresentadas as Notas Fiscais correspondentes, 
devidamente atestadas pela unidade fiscalizadora da CONTRATANTE, em conformidade com 
as seguintes disposições: 
 
13.1.1. Para aceitação da nota fiscal/fatura a CONTRATADA deverá apresentar junto com a 

nota fiscal/fatura: regularidade do FGTS; CND do INSS; Certidão Negativa de 
Débitos relativos a tributos Federais e a divida ativa da União. É obrigatória 
apresentação, junto às faturas, comprovantes do FGTS referentes aos trabalhadores 
envolvidos na obra. 
 

13.1.2. O pagamento deverá ser efetuado somente após a verificação e regularidade de 
todos os procedimentos acima descrito, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da data do Aceite da Nota Fiscal pelo Responsável. 
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13.1.3. O pagamento das faturas ou notas fiscais, só será efetuado mediante a 
apresentação, pela CONTRATADA: do comprovante de regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; do comprovante de regularidade 
às Contribuições Previdenciárias e dos Tributos Federais. 

 
13.1.4. Constatando o CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal 

ou fatura do objeto do Contrato, esta será devolvida à CONTRATADA, em no máximo 
02 (dois) dias úteis, a contar da data da apresentação, para as devidas correções. 
Neste caso, o CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data 
do aceite da Nota Fiscal pelo Responsável, para efetuar o pagamento. 

 
13.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
13.1.6. Como critério objetivo de medição para administração local, determina-se que os 

pagamentos serão proporcionais à execução financeira da obra, evitando-se 
utilizar como critério de pagamento, para este item, valor mensal fixo. 

13.2. O SENAI/DR-MA poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste ato convocatório. 
 

13.3. O pagamento da última parcela somente será efetuado após a conclusão definitiva dos 
serviços, mediante aprovação e a aceitação pela Fiscalização do Engenheiro indicado pela 
CONTRATANTE, com o Termo de Recebimento Definitivo. Deverão também ser 
apresentadas as versões originais dos seguintes documentos: 
 

a) Certidão Negativa de Débito do FGTS e do INSS (CND) da obra; 
b) Aprovação do Corpo de Bombeiros; 
c) Proceder com a baixa no CEI (Cadastro Específico do INSS) da obra; 
d) Habite-se expedido pela Prefeitura. 

13.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, tributária, fiscal ou trabalhista, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensações.  
 

13.5. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o documento será devolvido à licitante e o 
prazo de pagamento será prorrogado pelo mesmo tempo em que durar a correção, sem 
quaisquer ônus adicionais para a Contratante. 
 

13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, será calculada mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

  
Onde: 

 EM = encargos moratórios; 
 N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 VP = valor da parcela a ser paga; e 
 I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
   

I = (TX)/365; I = 0,06/365; I = 0,00016438. 
 

TX = percentual da taxa anual igual a 6%. 
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14. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

14.1. O contrato poderá ser aditado nas hipóteses de complementação ou acréscimo que se 
fizerem necessários nas obras de construção até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial e de até 50% (cinquenta por cento) para reforma de ampliação, ambos atualizados, 
sempre mediante a lavratura de Termo de Aditamento, conforme estipulado no regulamento 
de Licitações e Contratos do SENAI/DR-MA. 
 

14.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acima, as supressões que se 
fizerem necessárias, sempre mediante a lavratura de Termo de Aditamento. 
 

14.3. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da efetiva entrega da proposta, poderá o contratado 
fazer jus ao reajuste do valor contratual, pelo Índice Nacional de Custos da Construção Civil – 
INCC/FGV. 
 

14.4. A recomposição de preços, para fins de equilíbrio econômico-financeiro, deve respeitar a 
proporcionalidade dos valores constantes da proposta inicial em relação aos preços de mercado 
à época, além de ficar adstrita aos itens afetados pelos fatos tidos como imprevisíveis, 
buscando preservar os benefícios auferidos na licitação, ou seja, seu preço calculado de acordo 
com o custo do contrato obtido na licitação. 
 

14.5. Todas as alterações contratuais por acordo entre as partes, desde que justificadas, e as 
decorrentes de necessidades de prorrogação, contarão de Termo de Aditamento. 
 

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

15.1. A rescisão contratual poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 
 

a) Não iniciar ou concluir os serviços nos prazos estabelecidos; 

b) Criar dificuldades à Fiscalização do SENAI /DR-MA; 

c) Entrar em falência, recuperação da empresa ou liquidação; 

d) Ceder, transferir ou caucionar os serviços, sem prévia autorização; 

e) Não observar o recomendado nas Planilhas, desenhos e especificações fornecidas; 

f) Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas, dará ao 

CONTRATANTE direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras 

penalidades previstas no instrumento convocatório ou neste contrato; 

g) Judicialmente, nos termos da legislação; 

h) O não cumprimento por uma das partes, de quaisquer das condições previstas no presente 

instrumento, no edital e seus anexos, dará a outra o direito de rescindi-lo, ficando a parte 

faltosa responsável pelas obrigações que advirem, relativas aos serviços prestados ou não. 

 
16. DA CAUÇÃO 

 
16.1. Para execução da Obra, a Administração prevê o pagamento da garantia contratual na 

modalidade Caução em dinheiro, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato à licitante vencedora, ora nomeada CONTRATADA, conforme previsto no parágrafo 
único do art. 27, cap. VII do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI – Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial. Para este certame, a Administração estabelece as 
seguintes formas de retenção e devolução, à escolha da CONTRATADA: 
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a) Retenção da Caução em 5% quando da assinatura do contrato; 
 

b) Retenção da Caução em 5% em cada medição a que a CONTRATADA se fizer direito e 
durante a execução da obra. 

 
16.1.1. Caso a empresa vencedora tenha optado pela forma prevista no item 16.1. “a”, esta 

deverá complementar a caução a cada aditivo de aumento de valor, no percentual 
ora previsto.  

 
16.1.2. Caso a empresa vencedora venha a optar pelo pagamento da caução, na forma do 

item 16.1. “b”, esta deverá apresentar no ato da contratação, documento formal 
com anuência da opção, assinado pelo representante legal da empresa.   

 
16.2. O valor retido da Caução ficará depositado em conta específica vinculada ao longo da obra, 

sendo devolvida à CONTRATADA após a entrega definitiva desta e não havendo qualquer 
pendência até a conclusão do contrato. 

 
16.3. A CONTRATADA deverá caucionar o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

total do serviço mediante depósito bancário, em nome do Órgão licitador (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial - SENAI DR-MA), via Banco do Brasil S.A. - Agência 3649-8, Conta 
Corrente 605956-2. 
 

16.4. A Caução terá validade durante toda a execução contratual. O valor caucionado em dinheiro 
será devolvido à CONTRATADA após 90 (noventa) dias do recebimento definitivo dos 
serviços, devidamente corrigido pela caderneta de poupança. 
 

17. DO SEGURO 
 

17.1. Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos 
danos e prejuízos que causar à Administração, propriedade ou posse de terceiros, em 
decorrência da execução do serviço.  
  

17.2. A CONTRATADA deverá, ainda, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo estipulado 
no item anterior, seguro coletivo contra acidentes de trabalho, com validade para todo o 
período de execução do serviço, correndo à sua conta as despesas não cobertas pela respectiva 
apólice, sem prejuízo do seguro obrigatório contra acidentes de trabalho previsto no art. 7º, 
XXVIII, da Constituição Federal. 

 
18. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 
18.1.  A CONTRATANTE poderá, observadas a prévia defesa e a gravidade da ocorrência, aplicar 

sanções à CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, 
pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato e/ou pelo 
descumprimento das obrigações contratuais, nas seguintes formas: 

 

a)  Advertência; 

b)  Multa; 

c)  Suspenção temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI. 

 

18.2. Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
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a) Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 
situações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou 
humana; 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços de 
engenharia e/ou obras do SENAI, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

c) Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2 abaixo; 

d) A qualquer tempo, se constatado que a CONTRATADO executou percentual menor que o 
previsto para aquele período no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado 
pela CONTRATANTE.  

 

18.3. Será aplicada a sanção de multa nas seguintes condições: 
 

a) No caso de atraso injustificado na execução do objeto, caracterizado em qualquer medição 
mensal pela execução de percentual inferior a 80% (oitenta por cento) e superior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor acumulado previsto no cronograma físico-financeiro 
apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE, será aplicada multa no valor 
definido na seguinte equação: 

 
                              Multa = 2,5% x VC x (1 - VMA/VPCA) “Fórmula” 
 

* Em que VC é o valor contratado da obra, VMA é o valor total medido acumulado até o 
momento da apuração e VPCA é o valor total previsto no cronograma físico-financeiro para 
execução até o momento da apuração. 

 

a.1.) Exemplificando: 

Em situação em que a CONTRATADA, em determinada altura do desenvolvimento dos 
trabalhos de um contrato de R$ 5.000.000,00 (VC), tenha executado, cumulativamente, R$ 
500.000,00 (VMA), quando teria declarado em seu cronograma físico-financeiro que a esse 
tempo o valor executado seria de R$ 1.000.000,00 (VPCA), o valor da multa aplicada seria:  

Multa = 2,5% x 5.000.000 x (1 – 500.000/1.000.000) 

Multa = R$ 62.500,00 
 

b) No caso de atraso injustificado na conclusão do objeto, será aplicada multa de 0,05% do valor 
contratado, por dia de atraso na entrega do objeto, de acordo com o cronograma físico-
financeiro apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE, até o limite de 30 
(trinta) dias, a partir de quando será considerada inexecução parcial do objeto; 

 

c) No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de 6,0% do valor do contrato. 

 
18.4. Será configurada inexecução parcial do objeto: 

 
18.4.1. Quando, injustificadamente, o CONTRATADO executar, a qualquer tempo, percentual 

inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor total acumulado previsto no cronograma 
físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE, 
para a execução até o momento da apuração; 
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18.4.2. Quando o atraso injustificado na conclusão do objeto, previsto no item 18.3 “b” (multa 
por atraso injustificado), ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 
18.5. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 5% do valor do contrato, a qual estará 

configurada, entre outros casos, quando houver atraso injustificado para início dos serviços 
por mais de 15 (quinze) dias após o recebimento pelo CONTRATADO da ordem de serviço 
emitida pelo CONTRATANTE. 

  
18.6. Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos 

descritos nas Tabelas 1 e 2 abaixo, até o limite de 20 graus, cumulativamente, a partir do qual 
poderá ser configurada inexecução parcial do contrato. 

Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 100,00  

2 R$ 300,00 

3 R$ 500,00 

4 R$ 700,00 

5    R$ 2.500,00 

6 R$ 5.000,00 (0,078% do VC) 

       

      Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade 

INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO  

1 Permitir a presença de empregado próprio ou de SUBCONTRATADA sem 
uniforme completo ou parte dele, ou mal apresentado (rasgado ou 
danificado); pontuação por empregado e por ocorrência. 

1 

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por 
empregado e por dia. 

1 

3 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; 
por ocorrência. 

2 

4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 
ocorrência. 

2 

5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPI), quando necessários, por empregado, por ocorrência. 

3 

6 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada.  

3 

7 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da fiscalização; 
por ocorrência. 

3 

8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 
ocorrência. 

3 

9 Utilizar as dependências do SENAI para fins diversos do objeto do 
contrato; por ocorrência. 

4 

10 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, sem motivo 
justificado; por ocorrência. 

4 
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11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos 
físicos, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 

6 

12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 6 

 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  
13 Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo 

definido pela fiscalização, por dia de atraso; 
1 

14 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 
com suas atribuições; por empregado e por dia. 

1 

15 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por 
ocorrência. 

1 

16 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
fiscalização; por ocorrência. 

1 

17 Cumprir determinação da fiscalização para controle de acesso de seus 
funcionários; por ocorrência. 

1 

18 Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor 
penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por 
ocorrência; 

2 

19 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
fiscalização; por ocorrência. 

2 

20 Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela fiscalização, 
observados os limites mínimos estabelecidos por este contrato; por 
serviço, por dia. 

2 

21 Refazer serviço não aceito pela fiscalização, nos prazos estabelecidos no 
contrato ou determinado pela fiscalização; por ocorrência. 

3 

22 Indicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro 
responsável técnico pela obra e o engenheiro de segurança do trabalho 
(caso seja necessário conforme exigido pela NR 04), nas quantidades 
previstas no Edital e Anexos da Concorrência n.º __/20__; por dia. 

4 

23 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e Anexos da Concorrência n.º 
__/20__, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pela fiscalização; por ocorrência. 

4 

24 Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, tíquetes-refeição, 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas 
datas avençadas, por dia e por ocorrência. 

5 

 

18.7. Poderá ser aplicada sanção de suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos 
de contratar com o SENAI, com base no inciso III, art. 31, do Regulamento de Licitações e 
Contratos do SENAI, por até 2 (dois) anos, por culpa ou dolo, no caso de inexecução parcial 
do objeto. 

 
18.8. As sanções de advertência e de suspensão temporária do direito de contratar com o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente à de multa. 

 
18.9. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA:  

 
a) Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual. 
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b) Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigado 
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

c) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, o valor devido será cobrado judicialmente, sendo passível de inclusão do nome 
da empresa em Serviços de Proteção ao Crédito. 

d) Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta 
deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação da 
CONTRATANTE. 

 

19.  DA CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS 
 

19.1. O recebimento dos serviços contratados, objeto deste Edital, será realizado em duas etapas: 
 

a) Expedição de “Termo de Recebimento Provisório”, na entrega dos serviços, o qual será 
assinado pelos representantes da contratante e da contratada; 
 

b) Expedição de “Termo de Recebimento Definitivo” em até 90 (noventa) dias da entrega 
provisória dos serviços, comprovada a boa qualidade dos mesmos. 
 

19.2. A expedição dos Termos supra, não exime a CONTRATADA das demais sanções legais cabíveis, 
inclusive as previstas no Art. 18 da Lei n 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

19.3. A obra será rejeitada quando em desacordo com o estabelecido neste edital de Concorrência, 
e seus anexos, sendo emitido um Termo de Recusa o qual será assinado pelos representantes 
da contratante e da contratada. 
 

19.4. O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita 
conformidade técnica do serviço prestado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da análise do mesmo. 
 
19.4.1.  A expedição do Termo de Recebimento Definitivo da obra será condicionado à 

apresentação:  
 

 Certidão de baixa do CEI (Cadastro Específico do INSS);  
 CND junto à Receita Federal; 
 Habite-se expedido pela Prefeitura; 
 Aprovação do Corpo de Bombeiros. 

 
20.  DA FISCALIZAÇÃO 

 
20.1. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato oriundo desta licitação, será 

designado através de Portaria específica para este fim. 
 

21.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

21.1. Caberá à licitante vencedora: 
 

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 
do objeto licitado, tais como: 
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 Salários; 
 Seguros contra acidentes; 
 Taxas, impostos e contribuições; 
 Indenizações; 
 Vale-refeição; 
 Vale-transporte etc.; e 
 Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 

b) Manter seus empregados sujeitos às regras gerais da Contratante, porém sem qualquer vínculo 
empregatício; 

 
c) Manter, ainda, seus empregados para efeito de identificação, uniformizado e portando crachá, 

devendo substituir, imediatamente, qualquer um deles que seja considerado inconveniente à 
boa ordem e às regras gerais da Contratante; 
 

d) Todos os empregados da empresa vencedora que forem executar serviços nas Unidades do 
SENAI /DR-MA devem usar EPI’s – Equipamento de Proteção Individual específica a atividade 
a ser realizada; 
 

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 
 

f) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo SENAI ; 

 
g) Apresentar, mensalmente os comprovantes de pagamento dos salários dos empregados e o 

recolhimento dos encargos sociais; 
 
h) Substituir no prazo de 02 (dois) dias úteis, os materiais que forem considerados inadequados 

pela Administração do SENAI /DR-MA; 
 
i) Comunicar à autoridade competente qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 
 
j) Permitir aos técnicos do SENAI/DR-MA e àqueles a quem a entidade formalmente indicar 

acesso às suas instalações e a todos os locais internos e externos, que sejam relacionados com 
a execução do objeto; 

 
k) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de rejeições de materiais pela Contratante e 

pelos atrasos acarretados pelas rejeições; 
 

l) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações previstas na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 

 
m) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no decorrer da execução do objeto, ou em conexão com ele, ainda 
que acontecido em ambiente físico da Contratante; 

 
n) É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Contratante; 
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o) Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da 
execução dos serviços e seu entorno, durante todo o período dos trabalhos e, especialmente, 
ao seu final. 

 
22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
22.1. A critério da Administração do SENAI/DR-MA, este torneio poderá: 

 
a) Ser anulado caso exista ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado; 
 

b) Ser revogado, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
interesse da entidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta; 
 

c) Ser cancelado, antes de emitida Autorização de Fornecimento/Serviço, desde que justificado;  
 

d) Ter sua data de abertura dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA transferida, por 
conveniência exclusiva da Administração. 
 

22.2. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após a apresentação da proposta e da 
documentação, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 
termos. 
 

22.3. Os Recursos Orçamentários para as despesas decorrentes desta Concorrência estão 
previstos em conta própria de dotação orçamentária informada no Projeto Básico anexo a 
este Edital. 
 

22.4. Caberá ao SENAI/DR-MA: 
 

a) Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às suas dependências, para a execução 
do objeto; 
 

b) Impedir que terceiros executem o objeto deste torneio; 
 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da licitante vencedora; 
 

d) Exercer permanente fiscalização da execução do objeto dester torneio, por intermédio da 
Coordenadoria de Engenharia do SENAI/DR-MA, de acordo com o Projeto Básico anexo 
a este Edital; 
 

e) Notificar a licitante vencedora, por escrito, sobre irregularidades constatadas na execução do 
objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 

f) Solicitar que sejam substituídos os materiais/serviços recusados, de acordo com as condições 
e especificações deste torneio; 
 

g) Devolver, na forma e prazos previstos no item 16.4. deste Edital, a caução do Contrato 
prestada pela Contratada. 
 

22.5. Todos os documentos de habilitação e propostas cujos envelopes forem abertos na sessão 
serão rubricados pela Presidente e pelas licitantes presentes. 
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22.6. É vedado à licitante retirar qualquer documento constante no seu credenciamento/ 
proposta/documentos de habilitação, após entregues à Comissão. 
 

23.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. É facultada à Comissão, ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
 

23.2. Qualquer esclarecimento ou informação complementar poderá ser obtido através do e-mail: 
cilic@fiema.org.br ou pelo telefone: (98) 2109-1868. 
 

23.3. As empresas interessadas deverão manter-se atualizadas de quaisquer informações, 
alterações e/ou esclarecimentos sobre o Edital, por meio de consulta permanente ao endereço 
https://www.fiema.org.br/senai, não cabendo a esta Entidade, a responsabilidade pela 
não observância deste procedimento.  
 

23.4. Das sessões públicas serão lavradas Atas, as quais serão assinadas pelos membros da CILIC 
e pelas licitantes presentes, com os registros de todas as ocorrências. 
 

24.  DO FORO 
 

24.1. Para todos os efeitos legais, as partes elegem o Foro de São Luís, capital do Estado do 
Maranhão para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da aplicação deste Edital e seus Anexos.  

                                       
 

São Luís, 10 de março de 2022. 
 

  
______________________________ 

Fernanda Mendes Bertrand 
Presidente 

 
 

______________________________ 
Luana Ribeiro de Carvalho 

Membro 

______________________________ 
Rosilda Lopes Costa 

Membro 
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 
 

1. OBJETIVO 

Contratação de empresa especializada em construção civil e engenharia para implantação do projeto de 
Ampliação e Reforma da unidade do Centro de Educação Profissional e Tecnológico-CEPT-DI, divididos 
em dois (02) lotes, localizados na BR 135, km 5, TIBIRI, no Distrito Industrial em São Luís, no estado do 
Maranhão, contemplando no primeiro Lote: A construção do prédio do Laboratório Físico Mecânico e Análise 
de Águas e demolição e construção da nova Guarita, Reforma do Prédio Principal, Auditório, Casa Solar 
e área externa comum destes blocos e no segundo Lote, a Reformas dos prédios: Laboratório de 
Automação, Almoxarifado/Logística Rodoviária, Laboratório de Metalmecânica e área comum 
(externa) destas áreas, além das instalações gerais e de infraestruturas de toda a unidade.  

2. JUSTIFICATIVA 

A Implantação do projeto de Ampliação e reforma do SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL – SENAI no município de São Luís/MA, consiste na construção de dois (02) novos prédios com 
áreas iguais a 695,50 m² e 33,02m², sendo o primeiro prédio Laboratório Físico Mecânico e Análise de 
Águas e o segundo prédio Guarita, além das adequações, reforma e modernização do prédio principal, com 
as melhorias nas instalações gerais e da infraestrutura da unidade.   

As novas instalações acomodarão salas para as modalidades educacionais de Habilitação Técnica, 
Aprendizagem Técnica e Básica, Qualificação Profissional, Aperfeiçoamento e Iniciação Profissional e o Programa 
de Certificação de Pessoas, em conformidade com as demandas do mercado, de forma presencial, 
semipresencial e à distância, as quais são: Construção civil, transporte, automotiva, segurança do trabalho, 
refrigeração e climatização, certificação de pessoas e serviços de tecnologia e inovação (laboratório físico 
mecânico, de análises, desenvolvimento de produtos e de consultoria).  

A partir da ampliação, adequações e reformas, a referida Unidade estará apta para ofertar 1800 vagas mensais. 

Neste sentido, a divisão em lotes, visa reduzir o tempo de execução da obra, proporcionando que mais 
áreas sejam reformadas ao mesmo tempo, diminuindo o tempo de paralisação da Unidade, bem como, 
agilizando as demandas necessárias para retomada das atividades curriculares, mitigando os impactos no 
faturamento e metas da Unidade, tendo em vista, que se trata de um grande polo de inovação tecnológica; 
visa também minimizar os impactos dos usuários (alunos e colaboradores). 

Além do exposto, essa divisão visa ampliação da concorrência, uma vez que, dará abertura para participação 
de empresas de diversos portes. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E NORMAS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Para efeito das presentes especificações técnicas, define-se como termo CONTRATADA a empresa proponente 
vencedora do certame licitatório, a quem for adjudicado o objeto contratual desta licitação.  
 
O termo FISCALIZAÇÃO, define-se como sendo a equipe que representará o SENAI – SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, junto a CONTRATADA, a quem esta deverá interagir e reportar-se, durante a 
execução do contrato. O termo CONTRATANTE corresponde ao SENAI – SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL. 
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DOS SERVIÇOS 
 
A FISCALIZAÇÃO por se tratar de contratação por preço unitário, a CONTRATANTE, poderá realizar medições 
das quantidades de serviços parcialmente realizados, a partir da verificação das quantidades, qualidades e 
conformidade às disposições dos projetos, memoriais descritivos e à boa técnica de engenharia em observâncias 
às normas técnicas constantes na Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. Desta forma, é obrigatório 
ao Licitante examinar os quantitativos indicados na planilha de quantidades de referência disponibilizada no 
orçamento, podendo, para o caso de discordância, impugnar o presente processo nos prazos legais. Dessa 
forma não serão aceitas alegações posteriores, durante a execução da obra, com relação à divergência de 
quantitativos e/ou itens possivelmente omissos. 
 
NOTA 1:  A Planilha Orçamentária de referência, documento integrante deste certame, possui caráter 
orientativo, sendo uma referência para que os licitantes possam formatar seus respectivos preços, os quais 
serão inteiramente de sua responsabilidade. 
 
Considera-se que a CONTRATADA como empresa especializada nos serviços em questão e que, por conseguinte, 
os preços, por ela apresentados, incluem todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, 
inclusive das despesas com materiais e/ou equipamentos, ferramentas, fretes, transportes, carga, descarga, 
armazenagem, vigilância, logística, manutenção, conservação, instalação, supervisão, gerenciamento, 
operação, processamento, tratamento, combustíveis, ART, todo o controle tecnológico dos materiais, e serviços 
exigidos pelas normas ABNT vigentes, emissão de laudos técnicos, certificação, comissionamento, plotagens e 
impressões, despesas junto as concessionárias públicas (água, energia, gás, telefone, esgoto, etc.), mão-de-
obra especializada, seguros em geral, garantias, encargos financeiros, riscos, encargos conforme Legislação 
Social Trabalhista e Previdenciária e responsabilidade civil por qualquer dano causado a seus funcionários e 
terceiros ou dispêndios resultantes de tributos, taxas, emolumentos, multas, regulamentos e posturas 
municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa da obra, 
bem como o seu lucro, conforme especificações constantes do Edital, sem que caiba, em qualquer caso e a 
qualquer tempo, qualquer tipo de pleito ao CONTRATANTE com a alegação de que alguma parcela do custo fora 
omitida/esquecida. 
 
NOTA 2: A CONTRATADA declara ter ciência de que todos os serviços necessários a completa execução do 
empreendimento, ora licitado, ainda que omitidos ou subestimados na planilha orçamentária de referência, 
deverão ser realizados, durante a etapa de implantação da obra, após entrega da AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO 
(AS) com a mesma qualidade e especificação, conforme as normas da ABNT vigentes, sem que haja qualquer 
a alteração do valor CONTRATUAL. 

DO REAJUSTE CONTRATUAL 

A periodicidade para aferição de REAJUSTE CONTRATUAL dos valores que serão estabelecidos no presente 
contrato, será anual, a contar da data-base da orçamentação feita para planilhas orçamentária de referência 
em Outubro/2021, sendo para o reajuste a utilização do índice de correção INCC-DI da Fundação Getúlio 
Vargas, mediante aplicação do índice, tomando-se por base a alíquota do mês anterior ao da data limite de 
reajustamento.  

Por este instrumento, fica presumido que os serviços que não constaram da planilha orçamentária de referência 
da obra foram incluídos como custos ou despesas indiretas na taxa de BDI apresentada pela contratada. 

NOTA 3:  
a) DESENHOS ADICIONAIS: Se, para facilitar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar 

desenhos executivo adicionais, além dos detalhamentos constantes dos desenhos apresentados pela 
neste Edital, deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas, submetendo-os à aprovação da 
FISCALIZAÇÃO. Não sendo aceito, em nenhuma hipótese, pleito para aditamento de prazo de execução 
em virtude da ausência de detalhamentos de projetos, devendo sempre, a CONTRATADA, submetê-los 
à FISCALIZAÇÃO com antecedência, observando-se sempre o prazo necessário para a realização de 
análises e devidas correções. Os desenhos executivos adicionais, se necessários, poderão ser 
apresentados à FISCALIZAÇÂO, obedecendo-se as prioridades estabelecidas pelas partes e em função 
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do cronograma físico-financeiro da obra. Reiteramos que os serviços objeto dos referidos desenhos, 
não poderão ser iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO. 

 
b) TRIBUTOS: Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA todos os tributos, emolumentos, 

alvarás, outorgas, habite-se, assim como todos os encargos necessários à execução dos serviços da 
obra, tais como emissão de documento fiscal. Reitera-se que nenhum pagamento adicional será 
efetuado em remuneração aos serviços descritos nesse documento, mas aquele os foram devidamente 
atestados pela FISCALIZAÇÂO. 
 

NOTA 4: Não será aceito qualquer pleito feito pela CONTRATADA de alteração dos valores contratados pela 
substituição de métodos e meios de produção mais onerosos e incompatíveis com o conjunto dos serviços a 
realizar nas quantidades, prazos e qualidade requeridos. 
 
As composições de custos unitários elaboradas pela CONTRATANTE são instrumentos fundamentais à 
elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar suas próprias composições de custos 
incluindo todos os materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão dos 
serviços de acordo com a especificação técnica. Não será aceito quaisquer pleitos de alteração de valores do 
contrato em decorrência das composições apresentadas pela CONTRATADA, de forma intempestiva e sem que 
esteja devidamente celebrado em Termo Aditivo ao Contrato. 

Os serviços serão medidos e pagos conforme os critérios de medição estabelecidos para cada serviço, a partir 
do que determina a tabela do ANEXO I, que fixa os MARCOS EXECUTIVOS GERADORES DE PAGAMENTO. Não 
haverá, em nenhuma hipótese, medição ou pagamento de serviços inconclusos ou de serviços intermediários 
que componham uma etapa indivisível, conforme a tabela de marcos executivos. 
 
Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer, rigorosamente: 

- Às normas e especificações constantes neste caderno;  

- Às normas da ABNT; 

- Às disposições legais da União;  

- Aos regulamentos das empresas concessionárias;  

- Às prescrições e recomendações dos fabricantes;  

- Às normas internacionais consagradas, na falta de normas da ABNT;  

- Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;  

- Às práticas do caderno de encargos SEAP – Projetos, execução e manutenção, consoante o que dispõe a 
Portaria nº 2.296, de 23 de julho de 1997. 

- O caderno de especificações técnicas da base de preços SINAPI. 

Quaisquer dos itens mencionados no presente caderno e não incluídos nos desenhos de execução dos projetos, 
ou vice-versa, terão a mesma significação como se figurassem em ambos, sendo a sua execução de 
responsabilidade da CONTRATADA.  Os casos não abordados nesta especificação serão definidos pela 
FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços em questão.  

NOTA 5:  Durante a etapa de execução da Obra, havendo dúvida e/ou divergência entre desenhos para 
execução dos projetos do empreendimento, a planilha orçamentária de referência e especificações, a ordem de 
prevalência será o contido na planilha orçamentária de referência, seguido dos projetos do empreendimento e, 
por último, as especificações, sem alteração do valor contratual e sempre em consonância com a FISCALIZAÇÃO 
da CONTRATANTE. 
 
Em caso de divergência entre desenho de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala. Na 
divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, prevalecerão as primeiras, sempre 
consultada a FISCALIZAÇÃO. Nenhuma modificação poderá ser feita nos desenhos e nas especificações dos 
projetos sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.  
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Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o canteiro, ou as instalações por ela executadas e destinadas 
ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 
Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos projetos e deste memorial e 
serem de primeiro uso. 
 
A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, para que seja autorizada, que o 
novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência nos itens qualidade, resistência e aspecto. As 
marcas e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material admitem o equivalente, se 
devidamente comprovado seu desempenho por meio de testes e ensaios previstos por normas, desde que 
previamente aceitos pela FISCALIZAÇÃO. A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos 
e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais 
(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A equivalência será 
avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material proposto pela 
CONTRATADA, juntamente com laudos técnicos do material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o 
produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios autorizados pelo INMETRO, com ônus 
para a CONTRATADA. 
 
Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro de obras.  
 
A não será aceito pela FISCALIZAÇÃO a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo 
dos materiais pelos fornecedores de materiais e insumos e/ou de serviços subempreitadas. 
 
Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo a 
CONTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndios determinados pelos 
órgãos competentes. 
 
A CONTRATADA deverá efetuar todos os procedimentos técnicos e administrativos para a realização da ligação 
provisória de energia elétrica, água e esgoto a ser utilizada no período da obra. 
 
A CONTRATADA deverá considerar todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações 
não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para 
reparação de eventuais danos causados, devendo incluir tais reparos no escopo do projeto em obediência às 
prioridades executivas determinadas pela FISCALIZAÇÃO, não cabendo concessão de alteração dos prazos 
originalmente acertados em contrato. 
 
A CONTRATADA cuidará para que o estoque e transporte de todo o material, equipamentos e entulho sejam 
feitos sem causar danos ou interrupções nas áreas comuns à operacionalização da Escola SENAI implantada na 
mesma localidade. A movimentação e o estoque deverão ser previamente avaliados a fim de compatibilizar as 
solicitações com os meios de acesso disponíveis.  
 
Atenção especial deverá ser dada ao estoque de material, equipamento ou entulho sobre as lajes da edificação, 
de forma que seja respeitada a sobrecarga prevista no cálculo estrutural. 
 
A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível à 
vizinhança, aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado, interno ou 
externo ao prédio. 
 
A CONTRATADA será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela proteção de toda a 
propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, telefone, fibra ótica, dutos de água, 
esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade pública, nas áreas da CONTRATANTE e adjacentes, 
devendo corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as 
conforme seu estado original. 
 
Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública serão removidos 
imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas.  
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A remoção de todo entulho gerado nos serviços, para fora do canteiro e para local permitido, será feita pela 
CONTRATADA, obedecendo rigorosamente as disposições do Plano de Gestão de Resíduos da Construção Civil 
(PGRCC), elaborado especificamente para o empreendimento que é objeto deste projeto 
 
É obrigatório que a CONTRATADA promova e cumpra a Gestão dos Resíduos Sólidos, conforme estabelece a 
Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, que observar, prevenir e fazer cumprir 
os artigos 46, 49 e 60 e demais dispositivos da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 
 
Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na execução dos 
serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação dos demais 
serviços em execução até sua definitiva aceitação.  
 
Não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos, as exigências da FISCALIZAÇÃO relativas à 
instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de proteção individual, coletiva e ambiental e 
outros que julgar necessários, visto que já deverão estar previstos em seus preços unitários. 
 
As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de 
outras disposições legais, federais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, 
ações ou reclamações movidas, por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de culpa nas precauções 
exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 
 
Não será admitida a utilização do canteiro e dos locais de execução dos serviços como dormitório pelos 
funcionários da CONTRATADA e suas subcontratadas.  
 
Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de 
danos, causados pela CONTRATADA a terceiros, serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo 
responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da CONTRATANTE. 
 
Cumpre à CONTRATADA providenciar o pessoal habilitado necessário em quantidade e categoria profissional 
compatíveis com a execução dos serviços até o cumprimento integral do Contrato. A categoria profissional 
deverá ser comprovada mediante classificação registrada na CTPS. Os representantes da FISCALIZAÇÃO dos 
serviços darão suas instruções diretamente ao preposto da CONTRATADA. 
 
A equipe técnica da CONTRATADA responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e 
devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos serviços. 
Deverá ser mantida, a qualquer tempo, a equipe técnica informada na fase de habilitação, não sendo aceita a 
substituição desses profissionais por quaisquer outros que não possuam capacidade técnica equivalente ou 
superior. Quando necessárias, quaisquer substituições deverão ser motivadas junto à FISCALIZAÇÃO, mediante 
a apresentação de atestados de capacidade técnica - CAT, emitidos pelo CREA, que comprovem que o 
profissional substituto cumpre aos mesmos requisitos do substituído, devendo ser mantidas as condições de 
habilitação da CONTRATADA, até a entrega definitiva da obra. 
 
A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar, justificadamente, a substituição de membro da equipe 
técnica da CONTRATADA, desde que entenda benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 
Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão acesso aos locais dos serviços, 
ao canteiro e a todas as áreas onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e 
equipamentos relativos à execução dos serviços contratados, desde que estejam devidamente equipadas com 
os EPI’s necessários. 
 
A CONTRATANTE poderá interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que: 
1. Conforme previsto e descrito no Instrumento Contratual;  
2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Contratual em 
observância aos Projetos.  
3. Houver influências atmosféricas que venha interferir na qualidade e/ou segurança dos trabalhos na forma 
prevista no Instrumento Contratual;  
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4. Houver alguma ocorrência feita pela CONTRATADA, desde que esta, de forma comprovada e a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos e/ou colocar em risco a integridade física das 
pessoas;   
5. A FISCALIZAÇÃO assim o determinar por ocorrência de atos que possam comprometer a imagem do órgão. 
6. Devido registro por escrito em Diário de Obra. 
 
A CONTRATADA deverá providenciar Diário de Obra como disposto nas condições do Edital e de acordo com 
padrão fornecido pela CONTRATANTE. O diário deve ser iniciado a partir da AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO (AS). 
 
É da competência da CONTRATADA registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como 
especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, 
confirmar ou retificar o registro. O pagamento das medições dos serviços realizados e aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO somente ocorrerá mediante a apresentação, pela CONTRATADA, do Diário de Obras 
devidamente preenchido até a data final do período da medição. 
 
A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro e dos locais dos serviços permaneçam sempre 
limpos e organizados, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. 
 
As instalações do canteiro deverão apresentar sempre bom aspecto, não sendo admitidas construções 
desalinhadas, desleixo, barracões que não inspirem segurança e que sejam desconfortáveis à vista e ao uso, 
conforme juízo da FISCALIZAÇÃO. 
 
Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários das instalações no 
canteiro serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho 
do Ministério do Trabalho. 
 
Para os serviços objetos destas especificações e projetos, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar 
equipamento mecânico e o ferramental necessários, usar mão de obra hábil e idônea, agrupando 
permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e encarregados que 
assegurem progresso satisfatório aos serviços, bem como obter os materiais necessários e em quantidades 
suficientes para a conclusão no prazo fixado. 
 
A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades, sejam fornecedores, técnicos, subempreiteiros, entre outros. 
 
Não será permitido que o pessoal da CONTRATADA permaneça no canteiro fora dos horários de trabalho 
definidos, exceto no caso dos postos de guardião de obra e de vigilante. 
 
Não poderão ser realizados nos locais dos serviços processos industriais que empreguem produtos ou produzam 
e/ou desprendam resíduos corrosivos ou tóxicos sólidos, líquidos, pulverulentos ou gasosos, nem que sejam 
origem de ruídos que causem incômodo aos usuários da Unidade ou da vizinhança. 
 
São inaceitáveis nos locais dos serviços a decapagem ou limpeza química de metais ou qualquer processo de 
eletrodeposição química. 
 
Processos industriais ruidosos, a exclusivo critério da FISCALIZAÇÃO, poderão ser empregados, desde que o 
local onde se desenvolvam sejam providos de tratamento acústico para que os níveis de ruído externo junto 
ao elemento divisor sejam inferiores aos determinados pelo Ministério do Trabalho na Norma Regulamentadora 
NR-15: Atividades e operações insalubres, principalmente  Anexo n.º 1 - Limites de tolerância para ruído 
contínuo ou intermitente e Anexo n.º 2 - Limites de tolerância para ruídos de impacto e à Resolução CONAMA 
n.º 1, de 8 de março de 1990, referentes aos níveis excessivos de ruído sujeitos ao Controle da Poluição de 
Meio Ambiente. Assim, não serão permitidos ruídos prejudiciais à saúde e ao sossego público com níveis 
superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, 
visando o conforto da comunidade, e especificamente, ao caso de construção ou de reforma de edificações, 
onde o nível de som não poderá ultrapassar os níveis estabelecidos pela NBR 10.152 – Níveis de ruído para 
conforto acústico, ambos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. O CONTRATADO também deverá 
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obedecer, no que couber, à legislação federal, estadual e municipal referente ao controle de ruído do local da 
obra, como as leis do “silêncio”. 
 
A CONTRATADA deverá efetuar rigoroso controle tecnológico dos elementos utilizados nos serviços. Deverá 
também verificar e ensaiar os elementos do serviço onde for realizado processo de impermeabilização, a fim 
de garantir a adequada execução da mesma. 
 
Até o recebimento definitivo dos serviços, e durante todo o período de garantia, discriminado no ANEXO II – 
TABELA DE PRAZOS DE GARANTIA, conforme determinam o art. 618 da Lei 10.406/2002 e a NBR-15.575, a 
CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na 
execução, assim como eventuais vícios e defeitos, independentemente de terem sido consignadas na vistoria 
final, bem como as decorrentes de serviços mal executados, independentemente de sua responsabilidade civil, 
além de atender todos os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor. Se, durante esse período, forem 
constatadas falhas na solidez e qualidade dos serviços prestados, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA 
para corrigir as deficiências construtivas e, caso os reparos não sejam feitos, ajuizará a devida ação judicial. 
 
Em caso de necessidade de revalidação e/ou regularização da aprovação dos projetos, esta será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
Qualquer serviço de consultoria e/ou detalhamento complementar será executado pela CONTRATADA, com o 
acompanhamento da FISCALIZAÇÃO ou de empresa de projetos e/ou consultoria indicada pela FISCALIZAÇÃO. 
Poderá ser analisada a possibilidade de auxílio no desenvolvimento de algum detalhamento por parte da 
CONTRATANTE, o que em momento nenhum poderá justificar qualquer atraso no cronograma dos serviços, 
independentemente do prazo de execução do detalhamento por parte da CONTRATANTE. 
 
Nos casos de repactuação econômico-financeira do contrato, em que houver aditamento através da inclusão 
de serviços inexistentes na planilha contratada, seus preços deverão ser extraídos, preferencialmente, da base 
de preços SINAPI, com preço referente à data-base da elaboração do orçamento proposto pelo SENAI, 
aplicando-se a esse preço os fatores de reajuste pertinentes à data da repactuação, assim como o desconto 
global concedido pela CONTRATADA, quando da apresentação de sua proposta. 
 
Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA deverá executar todos os retoques e arremates 
necessários apontados pela FISCALIZAÇÃO, para entrega do item e da obra 
 
3.1 Serviços Iniciais ou Preliminares 
 
3.1.1 Taxas e Emolumentos de lei 

 
A empresa CONTRATADA é obrigada a obter à sua custa todas as licenças e prorrogações de licenças, bem 

como seus emolumentos prescritos por Lei, observando-os, Regulamentos e Posturas referentes à obra e à 
segurança dos trabalhadores, assim como despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos, consumos de 
energia, água, esgoto e telefone, que digam respeito à obra. É obrigado, outrossim, ao cumprimento de 
quaisquer formalidades e ao pagamento das multas por ventura impostas pelas autoridades inclusive as que, 
por imposição legal, venham a recair sobre SENAI, uma vez que digam respeito à obra e sua execução. 
 

A observância dos regulamentos e posturas já citada, abrange também as exigências do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, especialmente no que diz respeito à colocação de placas 
contendo o nome do responsável técnico pela execução das obras e dos autores dos projetos, tendo em vista 
as exigências de registro na região do citado Conselho em que se realize a obra. 

Cabe também a empresa CONTRATADA todas as providências que se fizerem necessárias junto aos órgãos 
públicos, Federais, Estaduais e Municipais e Concessionárias de Serviços Públicos, obrigando-se ao 
cumprimento de quaisquer formalidades legais exigidas, inclusive o pagamento das taxas relativas aos 
respectivos registros da EXECUÇÃO, com emissão das respectivas ART’s (Anotação de Responsabilidade 
Técnica), do ALVARÁ de construção e do HABITE-SE juntamente com o Termos de Entrega Definitivo da Obra.  
   Estes documentos serão mantidos na obra, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, e uma cópia 
entregue na Coordenadoria de Engenharia, COENG da FIEMA.  
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Critério de medição e pagamento: Este item será considerado na medição em que o CONTRATADO tenha 
alcançado o integral adimplemento de todas as suas obrigações relacionadas em sua proposta para esse item 
de serviço, desde que atendidas as exigências pertinentes contidas nas especificações técnicas e no Edital e 
seus Anexos. A quantia a ser reembolsada representará o somatório dos respectivos comprovantes de 
pagamento, estando limitada ao valor proposto pelo CONTRATADO. 

 3.1.2 Placa da Obra 
A CONTRATADA obriga-se a mandar confeccionar as placas indicativas da obra, afixar e conservá-la na obra 

em local de fácil visualização. As respectivas placas devem seguir os modelos padronizados pelo CREA/MA e 
pelo SENAI, em atendimento a legislação específica vigente. Medindo aproximadamente 6 m². 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de placa efetivamente instalada e 
aprovada pela FISCALIZAÇÃO, de acordo com as especificações técnicas e a orientação da FISCALIZAÇÃO. 

  3.1.3 Canteiro de obras  
Será objeto de estudo da CONTRATADA e deverá obedecer rigorosamente às Normas Regulamentadoras de 

Segurança e Medicina do Trabalho e o projeto apresentado à FISCALIZAÇÃO da obra para a validação. A área 
constante na planilha orçamentária será dividida pelo construtor de modo a permitir a instalação de vestiários, 
refeitório, sala técnica, almoxarifado, depósito de materiais e ferramentas, oficinas etc.; esses ambientes 
deverão ter sua respectiva área e quantidades proporcionais ao número de funcionários masculinos e femininos, 
atendidos os critérios da NR-18. “Será executado com vedação lateral, será dotado de vãos de iluminação e 
ventilação adequados, com esquadrias simples”.  

 
A contratada é responsável pela guarda, vigia e segurança de todos os elementos do canteiro de obras, 

garantindo seu perfeito fechamento e evitando intrusões. Para os escritórios da obra, alojamento de pessoal e 
almoxarifado de materiais, devera ser obedecido projeto específico fornecido pela CONTRATADA para 
apreciação da FISCALIZAÇÃO. 

Tanto o canteiro de obras, como demais instalações deverão atender a NR-18 “Condições do Meio Ambiente 
de trabalho na Indústria da Construção Civil”. 

Todas as instalações provisórias (hidráulica, esgoto, elétrica e outras) do canteiro de obras, bem como todos 
aparelhos e mobiliário necessários, ficarão a cargo da CONTRATADA. 

A instalação do canteiro de obras poderá sofrer alterações a qualquer tempo, conforme a FISCALIZAÇÃO 
julgue pertinente, ao considerar que algum critério não esteja em acordo com o estabelecido ou algo não esteja 
funcionando a contento. 

A CONTRATADA deverá manter em perfeitas condições todas as instalações pertencentes ao canteiro, 
primando pela limpeza e conservação também das áreas externas e contiguas ao canteiro. 
 
Critério de medição e pagamento: Por área (m²) construída, desde que atendendo às normas, especificações 
e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

 
3.1.4 Instalações Provisórias: Luz, Força, Água e Esgoto. 

A CONTRATADA executará pontos de luz e força necessários à alimentação das máquinas e ferramentas a 
serem empregadas na execução dos trabalhos, que devem ser adequados à capacidade de carga do ponto de 
onde partirá a ligação;              
     Também serão executados pontos de água e esgoto destinados a suprir as necessidades da Obra; 
     Devem ser respeitadas as normas pertinentes a cada caso; serão utilizados materiais novos, e obedecerão 
às normas de higiene, segurança e medicina do trabalho. No final da obra, devem ser desmontados. 
 
Critério de medição e pagamento: Será pago mediante a execução unitária, desde que atenda às necessidades 
do canteiro e as normas das concessionárias, inclusive a aprovação e autorização da mesma. 

3.1.5 Tapume 
Será confeccionado com chapa galvanizada, conforme planilha e altura total da placa (2,00m); sobre 

estrutura formada por pontaletes verticais e sarrafos horizontais onde serão fixadas a chapas. É obrigatória a 
colocação de tapumes sempre que se executarem obras de construção, demolição ou reparos, conforme 
recomendações da norma NBR 7678 de 30/01/83 “Segurança na execução de obras e serviços de construção”. 
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Critério de medição e pagamento: A medição será efetuada por metro quadrado de tapume, considerando a 
altura desde o nível do solo até a borda superior e o comprimento corrido. Este preço deverá compreender 
todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessários à 
instalação dos tapumes, incluindo a montagem e posterior desmontagem e remoção dos mesmos. O tapume 
deverá ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 
   
3.1.6 Mobilização e Desmobilização de Equipamentos  
 3.1.6.1 Mobilização 

Abrange as despesas referentes à mobilização de máquinas, equipamentos e pessoal do CONTRATADO, 
inclusive despesas com fretes e carretos, para viabilizar o início e andamento das obras.  

Critério de medição e pagamento: Será realizada medição de 50% do valor proposto para o item na primeira 
medição desde que o CONTRATADO tenha efetivamente realizado mobilização de parcela equivalente de suas 
máquinas, equipamentos e pessoal necessários e, ainda, tenha cumprido todos os demais itens programados 
dentro do intervalo da primeira medição. A segunda parcela deste item será medida e paga na segunda 
medição, desde que o CONTRATADO tenha efetivamente completado a mobilização de suas máquinas, 
equipamentos e pessoal e, ainda, tenha cumprido todos os demais itens programados ou solicitados pela 
FISCALIZAÇÃO no intervalo da segunda medição. 

3.1.6.2 Desmobilização  

Consiste na desmontagem e retirada de toda a infraestrutura do canteiro, pessoal, instalações provisórias e 
equipamentos.  

Critério de medição e pagamento: Será medida e paga verba, em medição única, na medição seguinte à 
completa desmobilização do CONTRATADO. 
 
3.1.7 Elaboração de Planejamento detalhado dos serviços 
A CONTRATADA deverá elaborar cronograma físico-financeiro, bem como o diagrama de Gantt em extensão 
“.mpp” que detalhe a programação de execução de todos os serviços contratados.  
 
A CONTRATADA deverá apresentar a planilha de desembolso e medição da implantação da obra, conforme o 
cronograma físico-financeiro apresentado, mencionado todos os itens constantes nestes. 
 
Para tanto, deverão ser executados ao menos os seguintes processos de gerenciamento de projetos definidos 
na 6ª edição do Guia PMBOK® – Um Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos: 5.4. Criar a EAP 
(Estrutura Analítica do Projeto); 6.2. Definir as Atividades; 6.3. Sequenciar as Atividades; 6.4. Estimar as 
Durações das Atividades; 6.5. Desenvolver o Cronograma.  
 
Os cronogramas, assim como a EAP e os documentos auxiliares, deverão ser elaborados por profissional 
qualificado na área de Planejamento de obras.  O cronograma físico-financeiro fornecido no Edital tem como 
objetivo apenas servir de referência para as licitantes elaborarem suas propostas.  
 
A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, considerando a produtividade de suas máquinas, 
equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o prazo de execução do contrato.  
 
A CONTRATADA deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro, bem como o diagrama de Gantt em 
extensão “.mpp”, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço. Ambos serão submetidos 
à aprovação pela FISCALIZAÇÃO.  
 
O cronograma físico-financeiro aprovado servirá como base para o acompanhamento da evolução financeira do 
contrato e eventual indicativo de atraso, conforme previsto na cláusula de Sanções. Esse cronograma somente 
será alterado em caso de celebração de termo aditivo ou de prorrogação do prazo de execução pela autoridade 
competente.  
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O diagrama de Gantt, por sua vez, deverá possuir nível de detalhamento igual ou superior ao da planilha de 
serviços do contrato, de modo que, em cada pavimento (quando for o caso), cada item de serviço da planilha 
corresponda a uma ou mais atividades do último nível do diagrama. Em caso de itens de serviço semelhantes 
(exemplo: cabos elétricos de seções diferentes), admite-se o agrupamento de itens numa mesma atividade. 
Cada atividade deve ter duração máxima de 10 dias úteis, e aquelas para as quais se estime um prazo maior 
deverão ser parceladas em etapas limitadas a essa duração, de modo a possibilitar um melhor 
acompanhamento.  
 
O diagrama de Gantt deve contemplar, além dos itens de serviço contratados, outras atividades relevantes 
para o andamento dos serviços, tais como apresentação de amostra de material diferente da referência de 
edital (quando for o caso) e antecedência de compra de materiais que não sejam fornecidos a pronta entrega. 
 
O diagrama de Gantt aprovado servirá como base para o planejamento diário dos trabalhos da CONTRATADA 
e para acompanhamento permanente da evolução física dos serviços pela FISCALIZAÇÃO.  
 
O cronograma físico-financeiro e o diagrama de Gantt apresentados pela CONTRATADA serão analisados pela 
FISCALIZAÇÃO em até 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento. Após a análise da FISCALIZAÇÃO, a 
CONTRATADA deverá efetuar as alterações necessárias em até 2 (dois) dias úteis.  
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago após a aprovação pela FISCALIZAÇÃO do cronograma 
físico-financeiro e do diagrama de Gantt em extensão “.mpp”. 
 
 3.2.  Administração Local 
A CONTRATADA deve incluir na planilha orçamentária o custo direto relativo a Administração Local, obtido a 
partir do dimensionamento dos subitens abaixo relacionados, com suas respectivas composições de custo 
mensal de todos os profissionais necessários, e dimensionados para a obra;  
 
Nos casos em que a empresa tenha mais de um contrato com o SENAI, numa mesma unidade, o 
dimensionamento dos profissionais (técnico de segurança, engenheiro do trabalho e médico do trabalho) será 
efetuado para o número total de operários de todos os contratos, conforme lei trabalhista.  
 
Os custos financeiros referentes a este item farão parte da planilha orçamentária, e sua composição unitária 
deve apresentar todos os insumos integrantes.  
 
EPI’s: Serão disponibilizados aos profissionais em quantidade, qualidade e de acordo com a especificidade de 
cada serviço, necessária para atender a legislação; 
Refeição Mínima; 
Vale Transporte; 
Ferramentas Manuais, e  
Mobiliário. 
 
Critério de medição e pagamento: A Administração Local deverá ser medida pela quantidade expressa pelo 
percentual mensal dos serviços executados no período, e deverá ser calculado através da fórmula seguinte: 
 
           % AL (mensal) = Valor da Medição do Mês (sem AL) x 100 
                                                     / Valor Contratual 
  
3.3 – Movimentação de Terra 
    A escavação compreende a remoção dos diferentes tipos de solo, desde a superfície natural do terreno, até 
a cota especificada no projeto. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados ao tipo de 
escavação. A escavação mecânica de valas com profundidade além de 4,00 metros deverá ser feita com 
escavadeira hidráulica. Ao iniciar a escavação, a CONTRATADA deverá ter feito a pesquisa de interferências, 
para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, cabos, postes ou outros elementos ou estruturas 
existentes que estejam na área atingida pela escavação ou próxima a esta. Se a escavação interferir nas 
galerias ou tubulações, a CONTRATADA executará o escoramento e a sustentação destas. 
    Mesmo autorizada a escavação, todos os danos causados às propriedades serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 



 
 

 
40 

 
 

      
FIEMA 
  
Federação das 
Indústrias  
do Estado do  
Maranhão 

SESI 
 
Serviço Social  
da Indústria 

SENAI  
 
Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Industrial 

IEL 
 
Instituto 
Euvaldo Lodi 

 
Departamento 
Regional do 
Maranhão 

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, 1º Andar,  
Edf. Casa da Indústria Albano Franco,  

Retorno da Cohama - CEP: 65060-645 
São Luís - MA 

 Telefone: (98) 2109-1868/1800 
Site: www.fiema.org.br 

 
 
 

    Quando a escavação tiver atingido a cota indicada no projeto, serão feitas a regularização e a limpeza do 
fundo da vala. Esta operação só poderá ser executada com a vala seca ou com a água do lençol freático 
totalmente deslocada para drenos laterais, junto ao escoramento. 
    A execução destes serviços deverá seguir a orientação da topografia. 
    O transporte do material escavado para Bota-fora será feito por caminhões basculantes, com proteção 
superior. A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume transportado em m³. 

 
3.4 – Estruturas de Concreto 
3.4.1 De Concreto 
3.4.1.1 Projeto 
 Será fornecido pela CONTRATANTE ou mesmo CONTRATADA, após a devida aprovação, conforme 
planilha orçamentária de referência, apresenta neste processo licitatório. 
 Na leitura e interpretação do mesmo, bem como da respectiva memória de cálculo, levar-se-á em 
consideração que tais documentos estarão de acordo com as normas da ABNT atinentes a estruturas de 
concretos, em especial as seguintes: 
NBR 6118 de 29/05/2014 “Projeto de estruturas de concreto – Procedimento” 
NBR 6120 de 30/11/80 “Cargas para o cálculo de estruturas de edificações”. 
NBR 9062 de 15/03/17 “Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado”. 
 
3.4.1.2 Armadura 

Atenderão rigorosamente a NBR. 6118 de 29/05/2014 “Projeto de estruturas de concreto - Procedimento”; 
Serão executadas de acordo com os projetos, observando-se rigorosamente a quantidade, camadas, 

dobramentos, espaçamentos, e bitolas dos diversos tipos de barras retas e/ou dobradas, fazendo-se perfeitas 
amarrações de maneira que sejam mantidas em suas posições durante sua concretagem; 
O tipo de aço indicado nos desenhos obedecerá às especificações da ABNT pertinentes a cada caso; 

As armaduras colocadas estarão perfeitamente limpas, sem sinal de ferrugem, pintura, graxa, cimento ou 
terra, para isso a FISCALIZAÇÃO exigirá que antes da colocação, ou mesmo antes da concretagem, a ferrugem 
ou as impurezas sejam retiradas empregando-se escovas metálicas, estopas ou tratamento equivalente; 

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviços, balancins, andaimes etc., estarão 
dispostos de modo a não provocarem deslocamentos das armaduras; 

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se, para isso, a distância prevista 
pela NBR 6118:2014; 

Serão adotadas precauções para evitar oxidação excessiva das barras de espera.  Antes do reinício da 
concretagem, as mesmas deverão estar perfeitamente limpas e protegidas com zarcão. 

As armaduras ocuparão exatamente as posições previstas nos desenhos de execução com as tolerâncias 
permitidas e, serão fixadas por ligações metálicas, espaçadores de plástico, calços de aço ou de argamassa, 
necessários para que não possam se deslocar durante a operação de concretagem, e garantindo assim o 
recobrimento do concreto indicado no projeto; 

Os espaçadores quando de argamassa, terão sua qualidade compatível ao concreto da obra em execução; 
Na composição de concreto armado, quando da inexistência de projetos, em pequenos serviços, considera-se 
setenta e cinco quilogramas de armação, para cada metro cúbico de concreto. 
 
3.4.1.3 Fôrma 
3.4.1.3.1 Execução 

Serão executadas rigorosamente de acordo com as dimensões indicadas no projeto, obedecendo ao disposto 
na NBR.15.696: 2009 “Fôrmas e escoramentos para estruturas de concreto.”; 

Serão de madeira compensada resinada ou plastificada, de espessuras de  17mm, e adequada ao tipo de 
acabamento destinado às superfícies de concreto por elas envolvidas; 
Terão a resistência necessária para suportar os esforços resultantes do lançamento do concreto, das pressões 
provocadas pelos vibradores no concreto fresco e ter fixação tal que não sofram deformações pela ação destes 
esforços, nem pela ação dos fatores ambientais; 
 Serão tomadas precauções especiais para garantir as contra flechas e os acabamentos indicados no 
projeto; 
 Os materiais utilizados nas formas que ficarem em contato com o concreto devem produzir os 
acabamentos indicados nas plantas de arquitetura; 
 Para as partes de estrutura em concreto à vista (aparente) serão utilizadas chapas de madeira 
compensada plastificada; 
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 Todas as etapas, desde o escoramento até as formas propriamente dita, serão cuidadosa e 
minuciosamente revistos antes de qualquer concretagem; 
 Os escoramentos devem resistir aos esforços atuantes e manter as formas rigidamente em suas 
posições. Não serão admitidos pontaletes de madeira com seção inferior a 7cm x 7cm, ou com seção circular 
equivalente, nem com mais de 3,0m sem contraventamento; 
 Antes do lançamento do concreto serão vedadas as juntas das formas e feita sua limpeza, para que as 
superfícies em contato com o concreto fiquem isentas de impurezas que possam influenciar na qualidade dos 
acabamentos; 
 Imediatamente antes do lançamento do concreto, as formas serão molhadas até a saturação e, após o 
escoamento da água em excesso, será aplicado o desmoldante para auxiliar na desforma; 
 A construção das formas será de modo que facilite a desforma e retirada total de seus elementos, 
mesmo aqueles colocados entre lajes e vigas, evitando-se assim, esforços e choques violentos sobre o concreto 
endurecido. 
Na composição de concreto armado, quando da inexistência de projeto, em pequenas quantidades, considera-
se dez metros quadrados de forma, por metro cúbico de concreto. 
 Quando o projeto estrutural incluir laje nervurada, serão empregadas sobre a forma, cubetas plásticas com 
dimensões e características convenientemente adequadas para essa finalidade. 
Sempre que o projeto assim o exigir será empregado escoramento/cimbramento metálico, de forma a garantir 
a estabilidade das peças durante a concretagem.  
 
3.4.1.3.2 Desmoldagem e escoramento 
 A retirada das formas obedecerá ao disposto na NBR 6118:2014, devendo-se atentar para os prazos 
ali recomendados: 

 3 (três) dias para as faces laterais; 
 14(quatorze) dias para as faces inferiores, deixando-se pontaletes perfeitamente alinhados e 

devidamente espaçados; 
 28 (vinte e oito) dias para as faces inferiores sem pontaletes; 

Para desforma em prazos menores, deve haver um acompanhamento rigoroso dos resultados de laboratório 
para resistência e deformações do concreto e, ainda, a anuência formal e por escrito do autor do projeto e 
FISCALIZAÇÂO; 

As fôrmas deverão ser retiradas sem choque, obedecendo-se a um programa de retirada do cimbramento; 
o escoramento será retirado de maneira progressiva, particularmente aquele das peças em balanço. Nesse 
caso, o mesmo ocorrerá da extremidade livre do balanço para a apoiada; 

Nos casos de serem deixados pontaletes após a desforma, estes não devem produzir momentos de sinais 
contrários aos do carregamento com que a peça foi projetada, que possam vir a provocar trincas e/ou 
rompimento. 

 
3.4.1.4 Controle Tecnológico 

Obedecerá às determinações das normas NBR.6118:2014 de “Projeto de estruturas de concreto - 
Procedimento”, NBR 12655:2006 “Concreto de cimento Portland - Preparo, controle e recebimento – 
Procedimento” 
        Será obrigatoriamente executado por empresa especializada, aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e correrá por 
conta da CONTRATADA, abrangendo os seguintes itens: 

Definições dos traços do concreto para a resistência prevista, e de acordo com os materiais utilizados na 
obra; 
 Extração de corpos de prova e ensaios de resistências à compressão; 
 Ensaios de dobramento, tração e bitola do aço; 
 Ensaios de agregados e cimento; 

Apresentação periódica dos resultados de ensaios à FISCALIZAÇÃO. 
 

3.4.1.5 Preparo da mistura 
A execução de qualquer parte da estrutura implica em integral responsabilidade da CONTRATADA por sua 

resistência e estabilidade. 
Todos os elementos estruturais só poderão ser concretados depois de uma minuciosa verificação, feita pela 

CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, sobre perfeição, disposição, dimensões, escoramento das fôrmas, 
armaduras e, colocação de dutos elétricos, hidráulicos e outros que devem ficar embutidos no concreto. 
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O Controle das proporções corretas do cimento, agregados, água e aditivos que comporão a mistura, serão 
rigorosamente controladas pela FISCALIZAÇÃO, não sendo permitida qualquer alteração do traço do concreto 
no canteiro de obra. 
Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos: 
 Resistência de dosagem aos 28 dias.  

 Dimensão máxima característica do agregado em função das dimensões das peças a serem concretadas 
em conformidade a norma NBR 6118:2014. 

 Consistência, medida através de “SLUMP TEST”, de acordo com o método preconizado na NBRNM67 de 
28/02/98 “Determinação de consistência pelo abatimento do tronco de cone”; 

 Composição granulométrica dos agregados; 
 Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade desejadas; 
 Controle de qualidade a que será submetido o concreto; 
 Adensamento a que será submetido o concreto; 
 Índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, coeficiente de inchamento e umidade); 

O concreto utilizado, moldado no local ou pré-moldado terá resistência de dosagem estabelecida em função 
da resistência característica do concreto (FCK), definida no Projeto de Estruturas e em obediência ao disposto 
na NBR 6118:2014 

A classificação dos concretos por grupos de resistência é dada pela NBR 8953:2015 “Concreto para fins 
estruturais – Classificação por grupos de resistência”; 

Independentemente do tipo de dosagem adotado, o controle da resistência do concreto obedecerá, 
rigorosamente, ao disposto na NBR 6118:2014; 

Serão rejeitados os concretos que tenham entre o instante da adição da água ao cimento e agregados e 
seu lançamento nas formas, intervalos superiores há uma hora; 

 
3.4.1.6 Lançamento 

Os processos de lançamento do concreto serão determinados de acordo com a natureza da obra, cabendo 
à FISCALIZAÇÃO modificar ou impedir processo que acarrete segregação dos materiais, para os quais 
recomenda-se; 

 O lançamento do concreto deve ser de uma altura nunca superior a dois metros, de modo a ser 
evitada a segregação dos componentes. Para alturas superiores, serão usadas calhas apropriadas, 
ou janelas laterais nas formas. Aplicando-se inicialmente uma camada de argamassa, com a 
espessura variando 5 a 10 cm, e igual traço do concreto a ser utilizado, para que seja evitada a 
formação de ninhos no concreto; 

 Não será permitido o lançamento do concreto após o início da pega, bem como, o uso de concreto 
reaproveitado (remisturado); 

 O adensamento deverá ser feito com equipamento adequado (vibrador de imersão) e efetuado 
durante e após o lançamento do concreto, até que a nata comece a refluir na superfície; 

 
3.4.1.7 Adensamento 

O adensamento obedecerá rigorosamente às prescrições da NBR 6118:2014 e mais o especificado a seguir: 
 Os vibradores de imersão não serão deslocados horizontalmente. A vibração será apenas o 

suficiente para que apareçam bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do concreto; 
 A agulha do vibrador será colocada na posição vertical ou quando impossível, com uma inclinação 

não superior a 45°; 
 É preferível a vibração por curtos períodos em pontos próximos, em vez de períodos longos em um 

único ponto, devendo-se manter as distâncias entre os pontos de vibração na ordem de seis a dez 
vezes o diâmetro da agulha do vibrador; 

 Quaisquer aditivos com a finalidade de modificar as condições do concreto só poderão ser 
empregados após o consentimento da FISCALIZAÇÃO e ainda quando suas propriedades tenham 
sido aprovadas por laboratório nacional especializado e idôneo. 

 
3.4.1.8 Cura ou sazonamento 

A cura do concreto deverá obedecer rigorosamente às prescrições nas NBR 6118:2014 e NBR 12.655:2015, 
além do especificado a seguir: 

 Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-se tão 
logo termine a pega; 
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 É vedado o trânsito de pessoas e o acúmulo de material nas partes concretadas, até 24 (vinte e quatro) 
horas depois do lançamento; 

 Durante no mínimo 7(sete) dias, as superfícies expostas do concreto deverão ser conservadas úmidas; 
 
3.5 - Alvenarias e Vedações 
3.5.1 Alvenarias 
3.5.1.1 De Tijolo cerâmico 

Obedecerão às normas da ABNT, NBR 8545:1984 de 30/07/1984 (NB-788/830) –“Execução de alvenaria 
sem função estrutural de Tijolos e Blocos Cerâmicos”; 

Quando não houver indicação específica, serão empregados tijolos de seis furos, dimensões 
(0,09x0,19x0,19)m assentes com argamassa de cimento e areia média na proporção 1:6 em volume; sendo 
expressamente proibida a colocação de tijolos com furos voltados para as faces externas da alvenaria, exceto 
quando empregadas na elevação dos sumidouros anaeróbios; 

 
Em calhas e caneletas serão empregados tijolos maciços com dimensões (0,06x0,09x0,19)m, assentes com 

argamassa de cimento e areia 1:4;  
Conforme a disposição dos tijolos, as alvenarias são executadas de modo que se obtenha após o 

revestimento, as espessuras de 0,10m; 0,15m; 0,20m ou 0,25m;  
As fiadas ficarão perfeitamente alinhadas, aprumadas e niveladas com juntas de espessura não superior a 

20 mm; 
Os tijolos serão bem molhados antes do assentamento, que iniciará pelas extremidades, ou nas ligações 

com outros elementos da edificação; devidamente aprumadas de forma a serem tomadas como guias para a 
execução de cada fiada; 

De modo a se garantir o perfeito travamento das alvenarias com quaisquer elementos da estrutura, vigas 
ou lajes etc., a junção entre eles será executada empregando argamassa com expansor, ou cunhas de concreto 
pré-fabricadas, ou ainda tijolos maciços aplicados obliquamente, com alturas aproximadas de 30mm, 80mm e 
150mm, respectivamente; respeitando-se o prazo mínimo de sete dias entre a interrupção da alvenaria e 
encontro ou aperto; 

As alvenarias, em alguns casos, não terão comprimento superior a 5,00m (cinco) metros e altura não 
superiores a 3,00 m (três) metros, com pilares e cintas de amarração em concreto armado respectivamente, 
dimensionados pelo autor do projeto da estrutura; 

Sobre os vãos de portas e janelas serão empregadas vergas, e sob os vãos de janelas, os contras vergas. 
Ambas com altura mínima de 10,00cm (dez) centímetros, e excederão 30,00cm (trinta) centímetros para cada 
lado; 
     
3.5.2 - Divisórias 
3.5.2.1 - De Granito 

Será empregado granito na cor especificada em planilha orçamentária e projeto, polimento nas duas faces 
e espessura 0,03m.  

Nos sanitários a altura será padronizada em 1,80m; e sua fixação com argamassa de cimento e areia na 
proporção 1:3.  

Os vãos das portas serão reforçados com peça de granito de largura de 10 cm (dez centímetros), 
acabamento boleado, de modo a permitir a fixação de forramento (ver detalhe). 

Critério de medição e pagamento: Por área (m²) construída, desde que atendendo às normas, especificações 
do projeto e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

 
3.6 Pavimentação e Revestimento de Piso 
3.6.1 Preliminares 

Todos os níveis dos pisos seguirão o projeto arquitetônico. As pavimentações só poderão ser executadas 
depois do assentamento das canalizações que devem passar sob elas, bem como se for o caso, de completado 
o sistema de drenagem. As pavimentações de áreas destinadas à lavagem ou sujeitas as chuvas terão caimento 
necessário para perfeito e rápido escoamento da água para os coletores. A declividade não será inferior a 0.5%. 

Os locais indicados a receberem os pisos especificados em projeto, deverão antes da aplicação, serem 
varridos inteiramente, eliminando-se toda a poeira e restos de entulhos existentes. Cabe a FISCALIZAÇÃO 
proceder à verificação dos citados procedimentos. 
 
3.6.2 - Lastro 
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    Será executado, sobre o aterro ou reaterro, devidamente compactado empregando de concreto magro ou 
de material granular, seguindo especificações dos modelos presentes na planilha orçamentária 
    Nos locais destinados a lavagem ou sujeitos a chuvas terão caimento necessário para o perfeito e rápido 
escoamento das águas para os ralos, com declividade não inferior a 0,50% (meio por cento). 
 
Critério de medição e pagamento: Por volume (m³) construído, desde que atendendo às normas, especificações 
do projeto e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 
 
3.6.3 – Regularizações de Base – Contrapiso 

Nas áreas onde este procedimento se faz necessário, deverá ser feita regularização de base com argamassa 
de cimento e areia com impermeabilizante espessura mínima de 3 cm obedecendo aos caimentos necessários; 
nas demais áreas a serem revestidas, a argamassa não receberá adição de impermeabilizantes. 

 
Critério de medição e pagamento: Por área (m²) construída, desde que atendendo às normas, especificações 
do projeto e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

 
3.6.4 – Cerâmica 

A superfície de aplicação para assentamento do piso cerâmico PEI-5 conforme especificação do projeto 
deverá estar limpa, com toda a poeira e partículas soltas removidas. Após a limpeza ser feita a aplicação da 
argamassa de assentamento. A argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e 
espaçadores plásticos em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento epóxi 
cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência. O procedimento executivo deverá seguir as 
recomendações das normas NBR 9817 e NBR 13753. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) o revestimento fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor do item o respectivo rejuntamento, 
conforme recomendações do fabricante, especificações técnicas e desenhos.  
 
3.6.5 – Piso Industrial Alta Resistência 
     A superfície de aplicação para assentamento do piso industrial de alta resistência conforme especificação 
do projeto deverá estar limpa, com toda a poeira e partículas soltas removidas. O procedimento de 
assentamento do piso de alta resistência, começa com a preparação da argamassa que deve seguir as 
determinações da ABNT NBR 11801. O lançamento da mistura pode ser realizado sobre o concreto fresco ou 
concreto já curado, seguindo todas as especificações dadas pela FISCALIZAÇÃO. As juntas de dilatação serão 
plásticas seguindo o modelo da planilha orçamentária. O polimento será feito após o período de cura da 
argamassa, sendo esse procedimento realizado de forma mecânica indicada pelo modelo da planilha 
orçamentária. 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de piso fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO. Não serão aceitos pisos com trincas. 
 
3.6.6 – Piso Concreto Armado  
     O terreno deve estar limpo e seco para não ocorrer problemas na execução do piso. Faz-se necessário uma 
análise do terreno para o assentamento deste piso para definir qual resistência adequada da armadura e do 
concreto a serem utilizados na execução de piso de concreto armado. O solo (sub-leito e sub-base) deverá ser 
terraplanado e compactado. A colocação das telas metálicas (armaduras) se faz importante para reforço da 
estrutura e das juntas construtivas ou serradas, minimizando os danos oriundos da retração do concreto. 
Deverá ser realizado o lançamento do concreto nas telas metálicas, além do espalhamento e posterior 
adensamento. Logo após, o nivelamento e acabamento superficial do concreto deverá acontecer para a correta 
instalação do piso. A cura do concreto deverá obedecer rigorosamente às prescrições nas NBR 6118:2014 e 
NBR 12.655:2015. O controle tecnológico e as juntas de dilatação deverão ser empregues de acordo com a 
resistência do concreto utilizado 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de piso fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO. Não serão aceitos pisos com trincas. 
      
3.6.7 – Piso Vinílico 
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     O contrapiso para o assentamento do piso vinílico deve estar limpo, seco e perfeitamente nivelado. Não 
deve existir nenhuma depressão, saliência, desnivelamento ou buraco quando ocorrer a instalação do piso. As 
réguas seguirão as especificações do modelo indicado na planilha orçamentária. A cola deve ser passada a 
partir do canto até o centro do ambiente, seguindo todas as especificações do modelo indicado na planilha 
orçamentária. Durante a instalação, faz-se necessário o uso do martelo de borracha para ajudar na aderência. 
Após a instalação do piso, os rodapés serão colocados para finalizar o processo. 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de piso fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO. Não serão aceitos pisos com trincas. 
 
3.7 - Pavimentações Externas 
3.7.1 – Em Blokret- Sextavado, seguindo especificações da planilha orçamentária. 
Preparação do solo 
O solo (subleito e sub-base) deverá ser compactado com a ajuda de um rolo compactador e/ou um equipamento 
vibratório manual, obedecendo-se o ISC entre 8 e 12, aplicação do colchão da areia média lavada, livre de 
impurezas na altura especificada de acordo com a espessura do Blokret. Deve-se obedecer aos caimentos para 
drenagem ia-se o caimento mínimo para coleta das águas (recomenda-se 1,5% de caimento). 
 
Assentamento 
O Blokret deverá se assentado sobre superfície de areia com uma camada uniforme de e com espessura 
constante. É necessária a utilização de linha para assentamento dos pisos para garantir os esquadros e 
desenhos da obra. Os recortes nos blocos, para emendas e arremates, são feitos com serra mármore ou 
policorte. Para finalizar o assentamento, usa-se o equipamento vibratório sobre o piso para nivelá-lo. Espalha-
se, então, o pó de pedra ou areia sobre o piso com uma vassoura e utiliza-se novamente o equipamento 
vibratório para que o pó penetre nas juntas. Após a colocação das peças é necessário compactá-las em dois 
ciclos de compactação. O primeiro ciclo compacta a areia de assentamento e provoca a ascensão desse material 
pelas juntas de a 25 mm de espessura. Para próxima etapa, aplicar uma areia mais fina é vassourada para 
dentro das juntas, e aplicação de nata de cimento 1:3, promovendo o rejuntamento. 
 
Drenagem 
Para garantir a perfeita drenagem pavimento aplicado, deve-se atentar às inclinações longitudinais e com os 
caimentos transversais do pavimento feito. Os pavimentos também devem prever interrupções como caixas de 
drenagem e inspeção, passagem de tubos e eletrodutos conforme projeto arquitetônico disponibilizado. A 
pavimentação uma vez executado, passar pela aprovação da FISCALIZAÇÃO, que após inspeção e constatado 
irregularidades, poderá solicitar uma nova pavimentação. 
  
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de piso fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO. Não serão aceitos pisos com trincas. 
 
3.7.2 - Meio Fio pré-moldado 

O meio fio deverá ser feito em concreto pré-moldado, terá espessura de 12cm e altura de 30cm, assentados 
com argamassa de cimento e areia na proporção 1:3 em volume, conforme planilha orçamentária, devendo ser 
observado o alinhamento do projeto e o contido nas especificações NORMA DNIT 020/2006 – ES. 

 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m) de piso fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO.  
 
3.7.3 - Calçada 

Calçadas em piso de concreto moldado in loco, com juntas de dilatação especificadas no modelo referência. 
A preparação para o assentamento do piso exige nivelamento e compactação do solo. A instalação será feita 
de forma convencional, seguindo as especificações do modelo referência. 

 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de piso fornecido e aplicado pela 

CONTRATADA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO. Não serão aceitos pisos com trincas. 
 

3.8 - Revestimentos de Parede  
3.8.1 Chapisco de fixação 
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Pré-revestir com chapisco, reboco ou emboço, as estruturas de concreto, alvenaria, painéis etc., ou onde houver 
aplicação de pintura e qualquer revestimento, cuja finalidade é uniformizar a superfície e aumentar a aderência 
do revestimento; 
As superfícies deverão estarem limpas, com vassoura e molhadas com esguicho de mangueira, repetindo-se 
esta operação antes do emboço e reboco; 
Posteriormente os locais a serem revestidos serão chapiscados, com uma camada irregular e descontínua de 
argamassa especificada na planilha orçamentária. 
Aplicação: Em toda alvenaria de tijolo furado/maciço que receberá revestimento de camada única (reboco ou 
emboço), conforme indicações do projeto.   
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) que receber o chapisco inteiramente 
executado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, excluídos os vãos de janelas, portas e demais 
aberturas, conforme especificações técnicas. 
 
3.8.2 - Emboço 
Será executado sobre a regularização da superfície com o emboço, aplicando-se sobre este e com a 
chapiscadeira manual ou peneira, uma camada irregular e contínua de argamassa especificada na planilha 
orçamentária. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) que receber o emboço inteiramente 
executado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, excluídos os vãos de janelas, portas e demais 
aberturas, conforme especificações técnicas. 
 
3.8.3 - Reboco  
Será executado sobre o chapisco, com argamassa e espessura regular seguindo especificações da planilha 
orçamentária. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) que receber o reboco inteiramente 
executado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, excluídos os vãos de janelas, portas e demais 
aberturas, conforme especificações técnicas. 
 
3.8.4 - Revestimento cerâmico  
Serão empregados revestimentos cerâmicos com especificações conforme o projeto, assentada com argamassa 
pré-fabricada colante e rejuntamento. 
As peças serão assentadas com argamassa de cimento colante específico para cada tipo de revestimento, sobre 
camada de regularização ou emboço empregando argamassa conforme indicado na planilha orçamentária. 
Esta camada de regularização e/ou emboço, somente será executada após o assentamento de todas as 
canalizações embutidas na parede. 
Nos revestimentos de parede, todos os vértices receberão cantoneiras de alumínio natural de embutir, 
acabamento boleado.  
Antes da aplicação do rejuntamento, as paredes revestidas serão rigorosamente limpas, tomando-se o cuidado 
de remover o excesso de argamassa das juntas e outros resíduos. 
A colocação das cerâmicas será feita de modo a deixar as superfícies planas, evitando-se ressaltos de uma peça 
em relação à outra; será substituído qualquer elemento que, por percussão, demonstre não estar perfeitamente 
fixado. 
Será observada a uniformidade do rejuntamento quanto à coloração e espessura, que não será superior a 5mm, 
e o rejunte empregado será no mínimo AC II. 
 
Aplicação: Conforme projeto de arquitetura. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) o revestimento fornecido e aplicado pela 
CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor do item o respectivo rejuntamento, 
conforme recomendações do fabricante, especificações técnicas. 
 
3.9 Pintura 
3.9.1- Condições gerais 
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As superfícies a serem pintadas serão examinadas, limpas, e corrigidas de quaisquer imperfeições de 
revestimento antes do início dos serviços. 
A eliminação da poeira será completa (com escova e depois pano seco), tomando-se precauções especiais 
quanto ao levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 
As superfícies só deverão ser pintadas quando perfeitamente enxuta. 
A segunda demão da pintura será aplicada, após 24h (vinte quatro) horas da aplicação da primeira. 
Entre o emassamento e a primeira demão, o intervalo será no mínimo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Serão aplicadas tantas demãos quantas forem necessárias, até que se obtenha coloração e acabamentos 
uniformes e os serviços tenham sido aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 
As tintas deverão ser aprovadas pela FISCALIZAÇÃO nas embalagens originais de fábrica antes de sua 
aplicação. 
Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos de tintas nas superfícies não destinadas a pintura, tais como 
concretos aparentes, ferragens, aparelhos de iluminação, etc., tais superfícies deverão ser protegidas com 
papel, fita celulose ou materiais equivalentes. 
Os respingos que não puderam ser evitados deverão ser removidos com solvente adequado, enquanto a tinta 
estiver fresca. 
Os trabalhos de pintura externa ou em locais mal abrigados não deverão ser realizados em dias de chuva. 
 
3.9.2 Tinta PVA látex/acrílica com selador e emassamento, sobre reboco – Duas demãos: 

 Lixamento e limpeza da superfície c/ pano úmido, para retirada do pó; 
 Aplicação de massa acrílica em camadas finas e sucessivas; 
 Lixamento a seco e limpeza do pó; 
 Duas demãos de tinta de acabamento com retoque de massa antes da segunda demão, respeitando-

se as recomendações do fabricante. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de serviços de emassamento e pinturas 
executados pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor pago, no caso dos 
emassamentos, o respectivo lixamento e, nos demais casos, se necessário, a montagem e desmontagem de 
andaimes. Excluídos os vãos de janelas, portas e demais aberturas, conforme especificações técnicas.  
 
3.9.3 - Textura acrílica: sobre reboco - três demãos 
Lixamento e limpeza da superfície com pano úmido, para retirada do pó; 
Aplicação de uma demão de textura acrílica; 
Duas demãos de tinta de acabamento respeitando-se as recomendações do fabricante. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de serviços de executado pelo 
CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Excluídos os vãos de janelas, portas e demais aberturas, 
conforme especificações técnicas.  
 
3.9.4 - Aplicação de selador acrílico 

 Lixamento e limpeza da superfície c/ pano úmido, para retirada do pó; 
 Aplicação de uma demão de selador acrílico 

 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de serviços de executado pelo 
CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Excluídos os vãos de janelas, portas e demais aberturas, 
conforme especificações técnicas.  
 
3.10 - Esquadrias e Vidros 

As esquadrias serão fornecidas nas dimensões padrão ou de acordo com as dimensões do projeto. 
 

3.10.1 De Alumínio e/ou vidro – Portas externas e janelas  
Será empregado alumínio anodizado natural, executadas rigorosamente de acordo com as recomendações 

dos catálogos técnicos dos fabricantes, quanto a perfis e acessórios; as janelas e portas serão especificadas 
em projeto e/ou planilha orçamentária quanto a dimensões e sistemas de abertura. 

Recomenda-se que os caixilhos sejam colocados somente após a conclusão dos serviços de pedreiro, e 
assentes em contra marcos previamente fixados na alvenaria, protegidos com aplicação de vaselina industrial, 
óleo ou tinta-filme, removidos ao final da obra;  
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O vidro utilizado terá textura, espessura e cor indicadas em projeto, e fixados nas folhas com baguetes do 
mesmo material empregado na confecção da esquadria, ou tarugos de PVC. Podendo ser um dos tipos abaixo 
relacionados: 
O vidro temperado será empregado com espessura indicada no projeto, inclusive as ferragens de fixação e 
fechamento, bem como os acabamentos necessários aos respectivos vãos; 

As esquadrias destinadas a receber vidro tipo pele de vidro, Serão confeccionadas com estrutura de 
alumínio, obedecendo a cor, modulação e características indicadas no projeto. 
Critério de medição e pagamento: Serão medidos e pagos por área (m²) os módulos confeccionados e instalados 
pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor todos os demais elementos 
necessários à sua perfeita utilização, conforme especificações técnicas. 
 
3.10.2 - Ferragens 

Todas as ferragens (dobradiças e trincos) serão novas, em perfeitas condições de funcionamento, de latão 
cromado ou aço inoxidável, inclusive os parafusos para sua fixação; 
As fechaduras terão maçaneta tipo alavanca maciça, cilindro e chave pequena; 
As dobradiças serão dimensionadas em função da esquadria a elas destinadas, conforme especificado: 

As portas de duas folhas terão além da fechadura, dois ferrolhos de embutir 4”;  
     As portas de vidro temperado conterão em cada folha de abrir uma mola hidráulica e um puxador de aço 
inoxidável diâmetro 1.1/2” e comprimento 50,00cm, além das demais ferragens necessárias (dobradiças 
inferiores e superiores, fechadura e contra fechadura); 
 
3.10.3 - De alumínio – Portão  
 
Os portões serão de correr em perfis anodizado de alumínio em gradil, seguindo especificações de projeto. 
Cada portão apresentará fechaduras e dois cadeados, conforme especificações de projeto. 
 
Critério de medição e pagamento: Serão medidos e pagos por área (m²) de portão fornecido e instalado pela 
CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor todos os demais elementos necessários à 
sua perfeita utilização, conforme especificações técnicas. 
 
3.11 Forro 
3.11.1 Pvc / Drywall  

O forro será em PVC branco ou drywall em placas de primeira qualidade, fixado em estrutura metálica, com 
rodaforro. 

 
Deverão atender as recomendações das Normas: 
 
ABNT NBR 15.758:2009 (PARTES 1 A 3) – Sistemas construtivos em chapas de gesso para drywall – projeto 

e procedimentos executivos de montagem 
– Parte 1: Requisitos para sistemas usados como parede; 
– Parte 2: Requisitos para sistemas usados como forro; 
– Parte 3: Requisitos para sistemas usados como revestimento. 
NBR 15217: 2009 - Perfis de aço para sistemas construtivos em chapas de gesso para "drywall" - Requisitos 

e métodos de ensaio 
 NBR14371 – Forros de PVC rígido para instalação em obra - Procedimento 

  
3.11.1.1 - Estrutura e Fixação:  
Estrutura de sustentação metálica. 
Necessária que a estrutura de sustentação esteja devidamente nivelada. Deve-se: 

 Marcar todos os cantos do ambiente, a partir do piso, a altura desejada para o forro.  
 Unir as marcas traçando linhas.  
 Utilizar as linhas como base para a montagem da estrutura 

  
3.11.1.1.2 - Esquema Passo a Passo:  
Siga as instruções para a instalação: 

 Fixar os rodaforros em todos os lados da peça; 
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 O rodaforro pode ser fixado na estrutura de sustentação ou opcionalmente com buchas diretamente na 
parede; 

 Recorte o primeiro perfil com o comprimento de 0.5 a 1 cm menor que o vão livre entre o fundo dos 
rodaforros;  

 Coloque o perfil, com a face aparente direcionada para baixo e o engate macho voltado para o fundo, 
dentro do vão dos rodaforros laterais;  

 Fixe o perfil em cada parte da estrutura, através da aba de fixação. Corte os demais perfis como a 
primeira, encaixe o engate macho na fêmea do perfil anterior e fixe cada perfil na estrutura;  

 Para colocar o último perfil, corte-o 2 cm menor que o comprimento do passo C e refile o perfil na 
largura entre o fundo do rodaforro e o engate fêmea.  

 Com o lado refilado direcionado para o rodaforro, encaixe as duas extremidades do perfil nos rodaforros 
laterais, mesmo que fique sobreposta ao perfil anterior;  

 Empurre o perfil contra o fundo do rodaforro, averiguando que seja feito em toda a extensão da tala. 
Facilite esse encaixe usando uma espátula;  

 Empurre o engate macho até uni-lo ao engate fêmea do perfil anterior; 
 Caso o comprimento do perfil não for suficiente para cobrir seu vão, utilize a "emenda" para unir os 

perfis. Pode ser necessário colocar um elemento extra na estrutura para fixá-la. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de forro fornecido e instalado pelo 
CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor a ser pago ferragens metálicas de fixação 
e fitas de vedação, conforme especificações técnicas. 
 
3.12 Cobertura 
3.12.1 – Telha Metálica Termoacústica 
     Para garantir um bom funcionamento é importante manter a peça limpa, podendo ser utilizado sabão neutro 
nesse procedimento. A telha metálica deverá ser instalada conforme indicação do modelo referência. Depois 
do alinhamento das peças, deverá ser marcado a posição dos furos de fixação. Os parafusos precisam ter 
vedação para evitar goteiras. O tamanho dos parafusos deve ser de acordo com o modelo de referência. A telha 
metálica termoacústica terá espessura de 30mm com até 2 águas. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de forro fornecido e instalado pelo 
CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, incluindo-se no valor a ser pago o içamento. 
 
3.12.2 – Estrutura Metálica 
      A trama será de aço e compostas por terças para telhados de até 2 águas, incluso transporte vertical. 
Deverá ter estrutura metálica em tesouras ou treliças com vãos livres de 12m.  
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de forro fornecido e instalado pelo 
CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 
 
3.12.3 – Proteção  
     A instalação da cobertura deve conter proteção mecânica de superfície horizontal com argamassa de 
cimento e areia, traço 1:3 e espessura de 3 mm. Deverá conter impermeabilização de superfície com manta 
asfáltica, com aplicação de primer asfáltico de espessura 3 mm. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de forro fornecido e instalado pelo 
CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO 
 
3.12.4 - Rufo/Pingadeira/Calha 

 Devem ser confeccionados observando o material especificado no projeto, bem como seus detalhes e 
dimensões; 
      Quando o material de fabricação for concreto, o assentamento será com argamassa de cimento e areia 1:3 
em volume. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por metro linear (m) efetivamente fornecido e instalado 
pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, conforme especificações técnicas.  

 



 
 

 
50 

 
 

      
FIEMA 
  
Federação das 
Indústrias  
do Estado do  
Maranhão 

SESI 
 
Serviço Social  
da Indústria 

SENAI  
 
Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Industrial 

IEL 
 
Instituto 
Euvaldo Lodi 

 
Departamento 
Regional do 
Maranhão 

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº, 1º Andar,  
Edf. Casa da Indústria Albano Franco,  

Retorno da Cohama - CEP: 65060-645 
São Luís - MA 

 Telefone: (98) 2109-1868/1800 
Site: www.fiema.org.br 

 
 
 

3.13 INSTALAÇÕES 
3.13.1 - Elétrica  

Serão executadas de acordo com as normas NBR-5410 de 30/09/04 “Instalações elétricas de baixa tensão” 
e a NBR.14039 de 31/05/05 “Instalações elétricas de 1,0kV a 36,2 kV”, e as prescrições da concessionária 
local; 
 Todas as instalações serão executadas com esmero e bom acabamento. 
 Os quadros de distribuição serão metálicos e de fabricação própria para o destino, contendo elementos 
discriminados em planilha orçamentária (barramentos trifásicos, disjuntores etc.), possuirão as aberturas 
necessárias para a ligação de todos os eletrodutos, não sendo permitida a execução de quaisquer adaptações;  
 Os disjuntores de baixa tensão serão termomagnéticos, com correntes nominais calibrados a 40ºC, 
indicadas nos projetos, terão alta capacidade de interrupção,  
com um ou três pólos e indicação da posição da alavanca de acionamento “ligado / desligado”; 
 Todas as caixas e extremidades dos tubos serão, antes da concretagem e durante a construção, 
convenientemente vedadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade; 
 As caixas embutidas nas paredes facearão o revestimento da alvenaria, que deverão estar devidamente 
niveladas e aprumadas;  
 Os eletrodutos empregados serão de PVC rígido, soldáveis ou rosqueáveis na cor preta, com diâmetros 
especificados em projeto; poderão ser embutidos e/ou aparentes, usando-se para execução dos respectivos 
itens de serviços os elementos necessários, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de eletrodutos 
flexíveis, tipo garganta; 
Quando enterrados, os eletrodutos não ficarão a uma profundidade inferior a 50 cm. 
 A ligação entre os eletrodutos será feita por meio de luvas ou outras peças que assegurem regularidade 
na superfície interna, bem como, a continuidade elétrica; 
O acabamento entre o eletroduto e as caixas (4x2)” e (4x4)” deverá ser feito com buchas e arruelas de alumínio. 
 Não será permitido uso de curvas feitas com fogo; 
 Os eletrodutos quando aparentes serão na cor cinza, fixados por braçadeiras de PVC, tipo fechado, com 
parafuso e bucha;  
 As eletrocalhas empregadas seguirão rigorosamente as especificações e dimensões de projeto, serão providas 
dos acessórios necessários, inclusive elementos de apoio e fechamento.  
 Os condutores deverão ser flexíveis com proteção de 750V ou 1KV, e deverão estar de acordo com o 
dimensionamento e especificação expresso no projeto e/ou planilha orçamentária, com isolamento resistente 
ao fogo, antichama e de secção nunca inferior a 2,50mm2. 
 Os circuitos elétricos deverão ter seus condutores dispostos sob a seguinte convenção: 

 Fase – preto, vermelho, marrom ou branco; 
 Neutro – azul claro;  
 Terra – verde; 
 Retorno – amarelo. 

 Obs.: Esta padronização das cores dos cabos será obedecida rigorosamente. Não sendo admitida em 
hipótese alguma utilização de cores diferentes do aqui especificado. 
As tomadas utilizadas serão do tipo 2P+T, 15A, 250V e ou de acordo com planilha orçamentária e projeto. 
Nas instalações subterrâneas, os cabos não deverão sofrer esforços de tração, capazes de danificar seu 
isolamento. 
Serão empregadas guias de aço galvanizado ou PVC para auxiliar à enfiação. 
Em locais previamente determinados, serão instalados pontos de força para aparelhos de ar-condicionado, tipo 
split, embutidos e/ou aparentes (conforme projeto), incluindo disjuntor, alimentação do quadro de distribuição 
até o ponto, com cabo flexível de cobre não inferior a 4,00 mm², tubulação em eletroduto de PVC rígido; dreno 
de tubo PVC de 1” e aterramento. 
Nos pontos de refrigeração para centrais split, a tubulação para dreno seguirá o projeto específico, bem como 
as normas de instalação recomendadas pelo fabricante.   
Os aparelhos de iluminação serão providos de arremate junto ao teto e/ou paredes, e instalados de maneira 
que seu peso seja suportado, com fixação rígida, pelos elementos construtivos. Os aparelhos de iluminação 
serão conforme descritos em planilha orçamentária e projeto. 
Serão executados testes de amperagem e condutividade elétrica do fio e/ou cabo no todo (do ponto que atende 
a luminária revisada até o quadro de distribuição). 
No isolamento de pontos de iluminação deve-se utilizar inclusive tampa cega; 
A fixação dos interruptores e tomadas nas caixas estampadas somente será feita com parafusos metálicos 
zincados. 
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A malha de aterramento será executada conforme projeto, usando hastes de cobre coperweld diâmetro 5/8” x 
3,00m, ou outra dimensão indicada, conectores GAR com resistência máxima de 10 Ohm, em tubo de concreto 
armado CA 2BP p/águas pluviais, diâmetro 300mm, tampa de concreto e cabo de cobre nu para as interligações; 
Quando relacionado em planilha ou projeto, será instalado poste em concreto armado, redondo ou duplo “T”, 
com dimensões e as luminárias ali especificadas. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme quantidades fornecidas e instaladas pela 
CONTRATADA conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade 
de medida a ser considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo as atividades relacionadas. 
 
3.13.2 Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas – SPDA 
As instalações referentes a instalações do sistema de proteção contra descargas atmosféricas deverão seguir 
rigorosamente as orientações de projeto específico e normas pertinentes. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme quantidades fornecidas e instaladas pela 
CONTRATADA conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade 
de medida a ser considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo as atividades relacionadas. 
 
3.13.3 Proteção em Baixa Tensão 
A proteção contra curto-circuito e sobre corrente será através de disjuntores termomagnético tripolar ajustável, 
tendo sua capacidade de corrente limitada a capacidade de corrente do condutor, instalado em caixa moldada 
com capacidade de interrupção simétrica mínima definida em projeto e instalados no Quadro Geral de Baixa 
Tensão -QGBT. 
Recomenda-se que na construção das instalações elétricas da unidade consumidora sejam consideradas as 
prescrições de proteção da norma ABNT NBR 5410, principalmente quanto à utilização de dispositivos de 
proteção a corrente residual diferencial (DR). 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme quantidades executadas pela CONTRATADA 
conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade de medida a ser 
considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo com as atividades relacionadas. 
 
3.13.4 Aterramento 
Será executada uma malha de terra, em cabo de cobre nú # 50mm², 8 (oito) hastes de terra copperweld Ø 
5/8” x 2,40m, conectores paralelos tipo Split bolt, caixas de inspeção tipo solo em pvc com tampa de ferro 
fundido Ø 300mm, enterrada no solo a profundidade mínima de 500mm, onde devem ser conectadas todas as 
partes metálicas não energizadas do posto de transformação. A resistência de terra não deverá ser superior a 
10 ohms em qualquer época do ano. 
Em toda instalação é prevista uma barra de ligação equipotencial principal e os seguintes condutores devem 
ser a ela ligados: 
a) Condutores de aterramento; 
b) Condutores de proteção; 
c) Condutor neutro; 
d) Condutor de aterramento funcional, se necessário. 
O condutor de aterramento deve ser curto e retilíneo quanto possível, sem emendas, sem quaisquer dispositivos 
que possam causar a sua interrupção e protegido mecanicamente por eletroduto. Quando for utilizado condutor 
nu, este cabo pode ser diretamente enterrado no solo. 
A conexão do condutor de aterramento com a haste de aterramento é feita através de conector de material à 
prova de corrosão, sob pressão (conector Split Bolt ou similar). Para efeito de conservação, o ponto de conexão 
deverá ser totalmente recoberto com massa de calafetar. 
O aterramento dos para-raios, carcaça e neutro do transformador, caixa de medição e partes metálicas não 
energizadas, é único, interligado e não deve conter emenda, sendo a sua descida, protegido mecanicamente 
por eletroduto de PVC rígido de diâmetro mínimo de Ø 40mm (1¼”), fixado no poste ou embutido. 
Todas as partes metálicas não energizadas, tais como grades, mecanismo de chave, carcaça de transformador 
e de disjuntor, devem ser conectadas à malha de aterramento por hastes interligadas e cabo de cobre nu de 
seção mínima de 50mm², excetuando, o cabo de ligação do neutro do transformador à malha. Deverá ser 
aterrada também em uma de suas extremidades a blindagem dos condutores de 15kV. 
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NOTA 6: a resistência final não deverá ultrapassar 10 ohms em qualquer estação do ano. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme fornecimento e instalação pela CONTRATADA 
conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade de medida a ser 
considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo com as atividades relacionadas. 
 
3.13.5 - Hidráulica e Sanitária 
 As instalações atenderão às normas NBR 5626 de 29/06/20 “Instalações prediais de água fria e quente”, 
NBR 8160 de 01/09/99 – “Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário – Projeto e Execução”, com postura exigida 
pela concessionária local, obedecerão às orientações constantes no projeto específico, que contempla a 
localização e caminhos de todas as peças de acordo com o dimensionamento. 
 Obedecerão às prescrições abaixo relacionadas: 
Os tubos e conexões serão de PVC rígido e soldável nos diâmetros indicados em projetos e/ou em planilha 
orçamentária; 
As tubulações de distribuições de água serão executadas antes do fechamento dos rasgos nas alvenarias ou de 
seu envolvimento por argamassa, totalmente cheias de água, para eliminação completa de ar e, em seguida, 
submetida à prova de pressão interna; 
As ligações entre segmentos de canalização deverão: 
  Ocorrer nas caixas ou através de peças especiais; 
Garantir fácil acesso para inspeção; 
Apresentar declividade contínua e alinhamentos perfeitos entre as caixas de inspeções; 
As caixas e os ralos sifonados serão de PVC, com dimensões indicadas no projeto. 
Caixa de gordura será em PVC Ø 300 mm, ou conforme projeto. 
As caixas de passagem e inspeção serão confeccionadas em alvenaria de bloco estrutural (14x19x39)cm, sobre 
lastro de concreto simples de fck 10MPa, espessura 0,10m; revestimento interno com argamassa de cimento 
e areia 1:4, em volume, cantos internos arredondados, tampa em concreto armado e alça de ferro; ou grelha, 
conforme a finalidade.    
Os reservatórios empregados serão em fibra de vidro, e conterão todos os acessórios necessários ao perfeito 
funcionamento, tais como adaptadores, flanges, registros, luvas, bóias, tubulações de sucção e recalque etc. 
Deslocamentos, revisões e/ou reparos em pontos de esgotos, ou de água serão executados com substituição 
de elementos danificados, incluindo tubo, desobstrução da rede, bem como a conclusão dos serviços com o 
teste dos respectivos pontos; 
 Os isolamentos de pontos serão executados de acordo com a instalação existente usando-se caps e/ou 
taps soldáveis e/ou roscáveis nos diâmetros respectivos. 
 Demais instalações não especificadas deverão obedecer às indicações do projeto com a devida 
aprovação da FISCALIZAÇÃO. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme quantidades fornecidas e instaladas pela 
CONTRATADA conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade 
de medida a ser considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo com as atividades relacionadas. 
  
3.13.6 - Louças e Metais 
As louças e metais seguirão as especificações de planilha orçamentária de referência e projeto, e deverão ser 
de PRIMEIRA LINHA. Os materiais utilizados serão submetidos à FISCALIZAÇÃO e caso não atendam as 
exigências deverão ser removidos sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
As louças serão na cor branca e metais cromados ou em aço inoxidável, conforme especificação da planilha 
orçamentária; 
Em caso de fabricação sob encomenda, as peças só deverão ser aceitas se estiverem em conformidade com o 
detalhamento repassado a CONTRATADA, sob pena de recusa dos produtos; 
Seguem abaixo relação de materiais a serem utilizados: 
Bacia de louça com caixa acoplada, com tampa e acessórios; 
Bacia sanitária com barras de apoio em duas paredes, com assento sanitário para portadores de necessidades 
especiais; 
Lavatório de louça individual para portadores de deficiência física;                  
Mictório individual em louça, com acessórios em metal cromado; 
Mictório em calha de aço inoxidável, com acessórios em metal cromado; 
Cuba oval em louça, com torneira de acionamento automático e arejador, demais acessórios em metal cromado; 
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Torneira de lavatório com fechamento automático; 
Válvula para mictório com fechamento automático; 
Espelho cristal espessura 4 mm, fixados com parafusos e pinos de aço inox.               
  
3.13.7-Drenagem 
A Execução da drenagem externa e, será executada segundo o projeto gráfico, e em observância às 
Especificações do DNER, para cada elemento em particular, abaixo relacionado: 
 
DNER-ES 283/97 - Dissipadores de energia 
DNER-ES 284/97 - Bueiros tubulares de concreto 
DNER-ES 287/97 - Caixas coletoras 
DNER-ES 288/97 - Sarjetas e valetas 
DNER-ES 289/97 - Transposição de sarjetas e valetas 
DNER-ES 291/97 - Entradas e descidas d'água 
DNER-ES 292/97 - Drenos subterrâneos 
DNER-ES 293/97 - Dispositivos de drenagem pluvial urbana 
DNER-ES 294/97 - Dreno sub superficial 
DNER-ES 295/97- Dreno sub-horizontal 
DNER-ES 296/97 - Demolição de dispositivos de concreto 
DNER-ES 297/97 - Limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem 
DNER-ES 298/97 – Restauração de dispositivos de drenagem danificados, e 
Outras ainda, que se fizerem necessárias. 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme quantidades fornecidas e instaladas pela 
CONTRATADA conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade 
de medida a ser considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo com as atividades relacionadas. 
 
3.13.8 INSTALAÇÕES DE LÓGICA 
 Especificações de Cabeamento Estruturado: 
  - Introdução 
 
- O projeto constará de quantitativos de materiais, desenhos de plantas e detalhamento de instalação, sendo 
que cada instalação deverá sofrer um processo de verificação final (check list). 
 
 - Cabeamento Horizontal 
 
- O cabeamento horizontal consiste na interligação entre as tomadas de saída de comunicação, até a porta 
respectiva do painel distribuidor. 
- O cabeamento a ser instalado será lançado em Leitos (no shaft), eletrocalhas metálicas perfuradas (sobre o 
forro) e eletrodutos de PVC rígidos, encaminhados de forma a atender os pontos marcados conforme projeto. 
Consistirão de cabos de pares trançados não blindados (UTP) de 4 pares capazes de transmitir dados a uma 
taxa mínima de 100 Mbps (banda de 100 MHz). 
 
- Para cada estação da dependência será distribuída tomada dupla RJ45, interligada até o painel distribuidor, 
localizado no rack, na Sala Técnica, com dois cabos (uma para cada tomada) tipo UTP de 4 pares trançados, 
categoria 6, 100 MHz (mínimo), sem blindagem, em condutos conforme projeto. 
 
 - Tomadas 
 
- Os pontos de saída junto aos postos de trabalho serão formados por tomadas modulares de 8(oito) vias, com 
contatos banhados a ouro na espessura mínima de 30 micrômetros, padrão RJ-45. Na tomada RJ45 serão 
aproveitados os pinos 1, 2, 3 e 6, conforme a EIA/TIA 568, para uso dos computadores no padrão Ethernet 
10BaseT. Porém todas as tomadas deverão ter todos os pinos conectados conforme o padrão 568-A, prevendo-
se assim quaisquer protocolos de transmissão, atuais e futuros. Deverão obedecer às características técnicas 
estabelecidas pela norma EIA/TIA 568 e SP-2840A para categoria 5E, 100 MHz). 
 
- As tomadas de comunicação e de energia serão em paredes e pisos, conforme projeto. 
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- Todas as tomadas deverão ser identificadas por plaquetas de acrílico, em coerência com sua ligação e 
conforme numeração em projeto. 
 
- Serão instalados Painel Distribuidor, com seus respectivos Equipamentos Ativos de Voz e Dados, para conexão 
dos cabos das tomadas de saída. 
 
- Os Painéis Distribuidores serão tipo Rack Auto-Portante com módulos RJ45, conforme indicado no projeto. 
 
- No cabeamento horizontal os cabos vindos das tomadas devem chegar nas portas traseiras dos patch panels 
e tais cabos serão amarrados, formando um feixe, o qual deverá ser fixado à estrutura de suporte (por exemplo, 
do rack) 
 
- Em cada painel distribuidor deve sempre ser instalado um conjunto de organizadores de cabos e réguas de 
anéis guia, para arranjo e coordenação dos cabos e cordões.  
  
           - Tubulações e Caixas 
 
– Os condutos para os cabos de comunicação e de energia não são compartilhados. Portanto, serão 
independentes e exclusivos, não se admitindo passagem de cabos de energia ou de outras finalidades, em 
condutos de lógica. 
 
 - Registro e Identificação a Instalação 
 
- Todos os cabos de comunicação serão identificados com anilhas plásticas em ambas as extremidades, 
conforme numeração dada em projeto específico. 
 
 - Aterramento 
 
- Deverão ser aterradas todas as carcaças metálicas: rack, eletrocalhas, caixas etc. 
 
- Deve-se verificar a corrente circulante pelo cabo de terra do quadro de energia com miliamperímetro, 
admitindo-se o máximo de 200 mA. Se a corrente verificada for maior do que a admitida, evidencia-se falha 
na instalação, devendo ser verificado e corrigido tais falhas. 
 
 - Informações Complementares 
 
 - Todos os materiais do cabeamento estruturado especificados, devem ser de Categorias 6 (100 MHz). No final 
da instalação a CONTRATADA deverá providenciado a certificação do cabeamento para a Categoria 5E, 
utilizando equipamento de teste apropriado. 
 
- Será efetuada pela CONTRATADA uma verificação das instalações de cabeamento estruturado. 
 
-Todas as tabulações e caixas deverão ter as rebarbas removidas. As caixas serão dotadas de buchas e arruelas 
na conexão com os eletrodutos. 
 
- Ao final das instalações todas as plantas do projeto devem ser atualizadas e fornecido o projeto “as built” em 
arquivo eletrônico (compatível com o Auto CAD). 
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago conforme quantidades fornecidas e instaladas pela 
CONTRATADA conforme projeto e especificações técnicas, mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. A unidade 
de medida a ser considerada está fixada em planilha orçamentária de acordo as atividades relacionadas. 
 
3.14 Diversos             
3.14.1 Bancadas 
3.14.1.1 De Granito com apoio em cantoneiras 
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Será empregado na cor, com forma, dimensões e espessura indicadas no projeto, embutida nas alvenarias 
utilizando argamassa de cimento e areia 1:3, e ainda apoiadas em cantoneiras de mesmo material, 
acabamento, polimento nas duas faces, ou em cantoneiras de ferro 1.1/2”x1/4”, pintadas com tinta ante 
ferruginosa; ambas em quantidade suficiente para que o afastamento entre elas não seja superior a 1,20m;  
Receberão testeiras formando ressalto de um centímetro com a bancada, e rodamão, ambos com acabamento 
boleado e alturas de sete e dez centímetros, respectivamente; 
Dependendo do ambiente receberão cubas de louça (sanitário) ou de aço inoxidável (laboratórios).  
 
Critério de medição e pagamento: Será medido e pago por área (m²) de bancada de granito fornecido e 
instalado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, conforme especificação técnica. 
 
3.14.1.2 De granito com apoio em alvenaria  
Serão confeccionadas a partir de uma base de concreto simples, fck 10 MPa, sobre a qual se elevam os apoios 
em alvenaria de tijolos cerâmicos de espessura 10 (dez) centímetros, com afastamento não superior a 2,00m 
e dimensões indicada no projeto; 
Terá prateleira central e tampo em concreto armado FCK 25Mpa, todos com espessura seis centímetros; 
 O revestimento dos apoios é corresponde ao mesmo empregado no ambiente onde se encontra a bancada, e 
o tampo será revestido em granito, empregando-se ainda testeira e rodamão, nas mesmas dimensões citadas 
anteriormente. 
 
Critério de medição e pagamento: O item será medido e pago por área (m²) fornecido e instalado pela 
CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, conforme especificação técnica. 
 
3.15 Proteção Ambiental 
A CONTRATADA deverá adotar todas as providências cabíveis a fim de evitar contaminação ou danos ao 
ambiente, em razão de suas atividades durante a execução da obra, seja no solo, na água ou no ar, 
notadamente os contaminantes químicos, resíduos sólidos, resíduos orgânicos e poluição do ar.   
 

3.16 Prevenção de Acidentes e Segurança 
A CONTRATADA deverá cumprir a Legislação Nacional Trabalhista que rege a Segurança e Higiene do Trabalho, 
obedecendo conforme NR - Normas Regulamentadoras do M T E (Ministério do Trabalho e Emprego) em suas 
regulamentações gerais e específicas, objetivando a plena proteção contra riscos de acidentes com funcionários 
e terceiros.  
 
NOTA 7: Todo e qualquer acidente ou incidente de cunho Ambiental e de Segurança do Trabalho, deverão ser 
reportados de forma imediato a FISCALIZAÇÂO, bem como a realização das medidas necessárias, conforme o 
tipo de ocorrências. 
 

3.17 Limpeza Geral da Obra 
 

Será procedida de forma periódica a remoção de todo o entulho e detritos que venham a se acumular no 
decorrer da obra.  

Todas as instalações do canteiro, inclusive da própria obra, deverão ser conservadas limpas e em perfeito 
funcionamento, durante todo o prazo contratual de execução dos trabalhos. Para tanto, deverá ser escalado 
dentro do próprio contingente, equipe de colaboradores para realização da limpeza e manutenção do canteiro.  

Além limpeza de obra, dever ser realizada a limpeza e conservação, além de recolhimento dos resíduos, 
especificamente para as dependências dos canteiros: escritórios, vestiários, sanitários, depósitos e refeitório, 
além das áreas externas ao canteiro. 

A obra, deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza, conservação, e funcionamento ideal de todas 
as instalações, equipamentos e aparelhos; 

 
3.18 – Da Proposta de Preços 
 
As planilhas que compõem as propostas de preços deverão ser preenchidas com os campos dos preços unitários 
propostos, em algarismos arábicos, calculados os preços parciais e totais, e truncados em duas casas decimais 
para todos os valores utilizados, obedecendo as Planilhas de Orçamento deste Projeto Básico, podendo ser 
usada como referência a fórmula abaixo exemplificada. 
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Fórmula do Excel: = truncar ((Coluna da quantidade * Coluna preço unitário);2); 
 
 

   
 

Esse procedimento deve ser adotado tanto no cálculo dos valores totais dos serviços da PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, como também no cálculo do valor total dos preços desses serviços nas COMPOSIÇÕES DE 
CUSTOS UNITÁRIOS, podendo ser adotado o seguinte exemplo: 
Fórmula do Excel: = truncar ((Coeficiente de produtividade * Custo unitário);2); 
 
3.19– Das Garantias 
3.19.1 – Garantia da proposta 
 Garantia da Proposta, conforme inciso III do artigo 12 do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI, 
no valor R$ 108.449,89 (Cento e oito mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e oitenta e nove 
centavos) referente ao Lote 1 e R$ 66.710,30 (Sessenta e seis mil, setecentos e dez reais e trinta 
centavos)  referente ao Lote 2, que corresponde a 1% (um por cento) do valor orçado pela Administração 
para cada uma das obras, sendo que tal garantia poderá ser prestada sob qualquer das formas previstas no 
artigo 27 do Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI (caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro 
garantia) e deverá ter prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte dias) a partir da data da abertura 
do certame. No caso de a licitante optar pela prestação da Garantia através de Caução em dinheiro, poderá 
fazê-lo mediante depósito bancário, em nome do Órgão licitador, via Banco do Brasil S.A. - Agência 3649-
8 Conta Caução 603.065-3.  
 
3.19.2 – Garantia Contratual  
 Para a execução da Obra, a Administração prevê o pagamento de garantia contratual na modalidade Caução 
em Dinheiro, correspondendo a 5% do valor do contrato à licitante ganhadora do certame, ora nomeado 
CONTRATADA, conforme previsto no parágrafo Único do Artigo 27, Capítulo VII, do Regulamento de Licitações 
e Contratos do SENAI. 
Para este certame, a Administração estabelece as seguintes formas de retenção e devolução, a escolha da 
CONTRATADA: 
a) Retenção da Caução em 5% quando da assinatura do contrato; 
b) Retenção da Caução em 5% em cada medição a que a CONTRATADA se fizer direito e durante a execução 

da obra; 
 

NOTA 8: O Valor retido da Caução, ficará depositado em conta específica vinculada ao longo da obra, sendo 
devolvido à CONTRATADA após a entrega definitiva desta e não havendo qualquer pendência até conclusão do 
contrato. O Valor retido será corrigido adotando-se o mesmo índice de reajuste e condições estabelecidas no 
contrato. 
 
3.20 Subcontratação 
A CONTRATADA não poderá subempreitar as obras e serviços contratados no seu todo, podendo, contudo, fazê-
lo parcialmente, nas hipóteses em que o percentual máximo a ser contratado não exceder a 30% do total 
licitado, mantida, porém, a sua responsabilidade direta perante o SENAI, bem como as obrigações trabalhistas 
conforme leis estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – M T E.  
 
3.21 Considerações Finais 

QUANT V. UNIT. TOTAL
17.77 1.36 24.1672
11.00 12.00 132

QUANT V. UNIT. TOTAL
17.77 1.36 24.17
11.00 12.00 132.00

Multiplicação Normal

Arredondamento
QUANT V. UNIT. TOTAL
17.77 1.36 24.16
11.00 12.00 132

Total Truncado
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Todos os produtos e materiais a serem utilizados deverão obedecer às normas técnicas brasileiras pertinentes 
e possuir a certificação mínima exigida para comprovação das características necessárias ao bom desempenho 
das estruturas da Edificação, objeto deste certame, devendo a CONTRATADA apresentar as respectivas 
evidências à FISCALIZAÇAO. 
Em casos omissos a esta Especificação Técnica, a FISCALIZAÇÃO agirá de maneira deliberativa em concordância 
com a CONTRATANTE e autores dos projetos. 
 
NOTA 9. Na reunião de entrega da AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO (AS) ao licitante ganhador, será requisitado o 
planejamento executivo da respectiva Obra, devendo a CONTRATADA apresentar os documentos abaixo, não 
se limitando a estes, além daqueles documentos exigidos à participação do certame e trabalhista:  

a) Plano de Ataque da Obra, detalhando o atingimento dos marcos contratuais, objetivando a conclusão 
no prazo determinado a mesma. 

b) Cronograma físico-financeiro executivo (linha base); 
c) Planilha de desembolso, conforme item anterior; 
d) Plano de Suprimentos dos principais materiais e insumos, em especial aqueles que impactam no 

caminho crítico da Obra. 
 

NOTA 10. A CONTRATADA, após a conclusão das Obras, a partir da entrega provisória, deverá fornecer a 
CONTRATANTE, o DATA BOOK da obra, bem como AS BUILT de todas as Instalações implantadas 
 

4. Período de Execução e Vigência do Contrato 
  O prazo de execução do contrato referente ao Lote 1 é de 12 (Doze) meses e referente ao Lote 2 de 8 
(Oito) meses, contados a partir da data de assinatura da AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO (AS), podendo ser 
prorrogado mediante aditamento. 
  O prazo de vigência do contrato é de 24,00 (Vinte e quatro) meses para o Lote 1 e 18 (Dezoito) meses, 
para o Lote 2 respectivamente, contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual, podendo 
ser prorrogado mediante aditamento. 
 

5. Qualificação Técnica dos Serviços 
5.1 – Habilitação Técnico-Profissional: 

A LICITANTE deverá comprovar possuir em seu quadro permanente, na data prevista de abertura das 
propostas, profissional de nível superior, detentor de atestado(s) e/ou registro de responsabilidade técnica, 
devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhados das devidas Certidões de Acervo Técnico – CAT, 
expedidas por essas entidades, que comprovem ter os profissionais executado, para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, ou ainda para empresa privada ou 
entidades paraestatais, serviços de características técnicas similares às do objeto desta licitação, não se 
admitindo atestados de fiscalização, ou supervisão, ou coordenação de execução de serviços cujas parcelas de 
maior relevância técnica e de valor significativo são: 

a) ESTRUTURAS EM CONCRETO ARMADO 

OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) contendo pelo menos a execução 
de uma edificação em estrutura de concreto armado (fundação, pilares, vigas e lajes), com resistência 
característica do concreto igual ou maior que fck 30 Mpa. 

b) EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA  

OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em construção, contendo execução 
de estrutura metálica. 

c) EXECUÇÃO DE PELE DE VIDRO 

OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em construção, contendo execução 
de pele de vidro. 

d) PISO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTÊNCIA 
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OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em construção, contendo execução 
de piso industrial de alta resistência. 

e) REDE DE DISTRIBUIÇÃO ÁREA 13.8 KV COM SUBSTAÇÃO DE 150 KVA 

OBS: Para este item será exigida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em instalações elétricas com 
montagem de rede de distribuição área 13.8 KV com subestação com capacidade maior ou igual a 150 
KVA. 

Deverá constar na documentação de habilitação técnico-profissional, um TERMO DE INDICAÇÃO DO PESSOAL 
TÉCNICO QUALIFICADO para o qual os profissionais indicados pela LICITANTE, para fins de comprovação da 
capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço da licitante, da execução da obra objeto desta licitação. 
Este termo deverá ser firmado pelo representante da LICITANTE com o ciente do profissional conforme modelo 
do ANEXO III. 

Os profissionais indicados pela LICITANTE para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, 
deverão participar do serviço objeto desta licitação, admitindo-se excepcionalmente, a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 

Entende-se, para os fins deste objeto, como pertencente ao quadro permanente: a) sócio; b) diretor; c) 
empregado; d) responsável técnico; e) profissional contratado. 

A comprovação de vínculo dos profissionais com a LICITANTE deverá atender aos seguintes requisitos: 

f) Sócio: por contrato social devidamente registrado no órgão competente; 

g) Diretor: cópia do contrato social, em se tratando de firma individual ou limitada; ou cópia da ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

h) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou contrato de 
trabalho em vigor; 

i) Responsável técnico: cópia da certidão expedida pelo CREA/CAU; 

j) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço; 

DA VISITA TÉCNICA: 

As licitantes poderão realizar visita técnica ao terreno da futura unidade, devendo previamente agendar nos 
horários e datas fixados pelo edital de licitação. 
A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, nesse caso, necessário apresentar 
DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA (Conforme ANEXO IV), assumindo incondicionalmente a 
RESPONSABILIDADE de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências 
estabelecidas nesta licitação. 

5.2 CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL DA EMPRESA 

A Capacidade Técnica da empresa licitante, deverá ser comprovada através de atestado(s) emitido por órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, entidades paraestatais, 
ou ainda para empresa privada constando serviços de características técnicas similares às do objeto desta 
licitação, não sendo considerados  atestados de execução, fiscalização, supervisão ou coordenação de serviços 
cujas as parcelas de maior relevância técnica e valores significativos sejam menores das colocadas conforme 
abaixo:  

Itens relativos as parcelas de maior relevância: 
 

a) ESTRUTURAS EM CONCRETO ARMADO 

OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica contendo pelo menos a execução de 
uma edificação em estrutura de concreto armado (fundação, pilares, vigas e lajes) com resistência 
característica do concreto igual ou superior   ao fck 30 Mpa.   

b) EXECUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA  
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OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em construção, contendo execução 
de cobertura em estrutura metálica. 

c)  EXECUÇÃO DE PELE DE VIDRO 

OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em construção, contendo execução 
de pele vidro; 

d) EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTÊNCIA 

           OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em construção, contendo execução 
de piso industrial de alta resistência 

e) REDE DE DISTRIBUIÇÃO ÁREA 13.8 KV COM SUBSTAÇÃO DE 150 KVA 

OBS: Para este item será exigida Atestado de Capacidade Técnica em instalações elétricas com 
montagem de rede de distribuição área 13.8 KV com subestação com capacidade maior ou igual a 150 
KVA. 

NOTA 11. Os atestados, deverão ser apresentados com quantitativos e valores com até duas casas decimais, 
devidamente assinados pelos responsáveis das empresas conforme citadas no item 5.2.  

Comprovação das parcelas de maiores relevâncias 

A comprovação das parcelas conforme descrito acima, exigidas, poderá ser atendida por atestado 
comprobatório de execução de obra caracterizada em espécie e quantidade como similar, e que tenha 
demonstrado complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

5.3 - Declarações: Deverá ser atendida conforme solicitações da CIL (Comissão Integrada de Licitação) a partir 
do edital publicado. 

6. Valor global   estimado para o   Contrato 

 Os valores estimados dos contratos são: 

 Lote 1 de R$ 10.844.988,65 (Dez milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e oitenta e 
oito reais e sessenta e cinco centavos); 

 Lote 2 R$ 6.671.030,49 (Seis milhões, seiscentos e setenta um mil, trinta reais e quarenta e nove 
centavos). 

7. Regime dos Serviços e Tipo de Adjudicação 

Regime de Empreitada: (x) preço global; () preço unitário. 

Adjudicação do Objeto: (x) global; (  ) por item; (  ) preço unitário 

8. Classificação Orçamentária 

Unidade: 03.02.03.01.                              Centro de Responsabilidade: 3.07.10.01.01.01 

9. Local da Prestação dos Serviços 

Endereço: CEPT-DI, na BR 135, km 5, TIBIRI, no Distrito Industrial em São Luís, Estado do Maranhão, CEP: 
65099-110. Cidade: São Luís/MA. 

10. Responsável pelo Projeto 

Leopoldo Debtz Moreira de Moraes Rego - COENG 
Leandro Richard Assunção Meneses – COENG  

11. Unidade de Acompanhamento e Fiscalização 
Luiz Carlos Pereira – COENG 
Leandro Richard Assunção Meneses – COENG 
Ciro Dal Bianco Lopes - COENG 
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ANEXO II 
 

MATRIZ DE RISCOS - LOTES 1 e 2 
 

OBRA: REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CEPT DISTRITO INDUSTRIAL  

         

ITEM RISCO DEFINIÇÃO ALOCAÇÃO MITIGAÇÃO 

1 RISCOS DE ENGENHARIA     

1,1 Contingências de Execução       

1.1.1 
Nível de qualificação da mão-de-
obra 

Risco de perda de produtividade em 
função da baixa qualificação da mão-
de-obra ou da alta complexidade dos 
serviços. 

Contratada 

1 - Apontar no Edital de licitação e fixar cláusulas 
contratuais que obriguem a CONTRATADA  a empregar a 
mão-de-obra com qualificação adequada para a execução 
de cada serviço, a fim de evitar desvios de função que 
possam gerar processos trabalhistas, devendo ser 
designados os profissionais previstos em cada composição 
de custo unitário. Devendo extenderem-se essas 
obrigações às SUBCONTRATADAS. 
 
2 - Apontar no Edital de licitação e fixar cláusula contratual 
que obrigue a CONTRATADA a oferecer treinamento de 
pessoal relativo aos serviços de caráter específico ou que 
demandem uniformidade ou padronização (como 
assentamento de cerâmicas, aplicação de pinturas, entre 
outros), devendo constar no cronograma fornecido pela 
CONTRATADA, as datas de realização de tais treinamentos, 
com vistas a evitar possíveis atrasos ou inconformidades na 
execução dos serviços. Devendo extenderem-se essas 
obrigações às SUBCONTRATADAS.  
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1.1.2 Consumo de materiais 
Risco de consumo de material 
superior aos previstos nas 
composições de custos unitários. 

Contratada 

1 - Apontar no Edital a obrigatoriedade de que as propostas 
contemplem todas as perdas, sobras, quebras de unidades 
e outros, nas composições de custos unitários das licitantes, 
não sendo, em hipótese alguma, considerados como ensejo 
para repactuação devido a custos adicionais na medição; 

1.1.3 Qualidade de materiais 

Risco de aplicação de materiais com 
qualidade inferior à desejada ou que 
não atendam aos requisitos mínimos 
estabelecidos pela normativa 
brasileira ou internacional comparada. 

Contratada 

1 - Apontar no Projeto Básico as especificações técnicas 
para cada serviço; 
 
2 - Fixar cláusula contratual que obrigue a CONTRATADA a 
submeter ao julgamento da FISCALIZAÇÃO (mediante 
laudos, ensaios ou certificados) a conformidade dos 
materiais pretendidos com antecedência, respeitados os 
prazos de atendimento indicados pelos fornecedores, 
devendo ser obedecidos os prazos fixados no cronograma 
da obra. 

          

1,2 Contingências no Canteiro       

1.2.1 Acesso de veículos pesados 

Risco de quebras na continuidade do 
fornecimento de materiais ou da 
impossibilidade de ingresso de 
guidastes ou caminhões betoneira, 
por conta de dificuldades de acesso 
de veículos pesados. 

Contratada e 
Seguradora 

1 - Fixar tópico no Projeto Básico e no Edital de licitação 
que descreva de forma precisa as dimensões dos acessos e 
os riscos de acidentes de trânsito.2 - Fixar cláusula 
contratual que obrigue a CONTRATADA a respeitar os 
horários fixados pela FISCALIZAÇÃO, para entrega de 
material na obra e entrada de veículos pesados em geral. 

1.2.2 
Espaços para 
produção/fabricação/transformação 
de insumos. 

Risco de interferências no 
funcionamento normal da unidade, 
bem como de poluição sonora e do ar 
em locais sensíveis a elas. 

Contratada 

1 - A COENG deverá fornecer, no ato de assinatura da 
Autorização de Serviço, croqui básico de disposição das 
áreas destinadas à produção, armazenagem, entre outras 
que compõem a organização geral do canteiro de obra. 

1.2.3 Água e esgoto provisórios Risco de quebra na continuidade dos 
serviços devido à falta de água. 

Contratada 

1 - Fixar tópico no Edital de licitação que informe as 
licitantes quanto à necessidade de fornecer por suas 
próprias expensas, toda a água destinada à produção e 
consumo humano, não podendo a CONTRATADA contar 
com fornecimento por parte da unidade. 
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2 - Fixar tópico no Edital de licitação que obrigue a 
CONTRATADA a interligar instalações de esgoto do canteiro 
de obra em ponto de destinação a ser determinado pela 
FISCALIZAÇÃO no ato de assinatura da Autorização de 
Serviço. 

1.2.2 Interferências na vizinhança 

Risco de ocorrência de incidentes ou 
condições de longa duração que 
causem danos ao patrimônio ou 
quaisquer outros riscos financeiros 
decorrentes das atividades 
desenvolvidas dentro e nas 
imediações do canteiro de obra. 

Contratada e 
Seguradora 

1 - Fixar cláusula contratual que obrigue a CONTRATADA a 
reparar quaisquer danos ou prejuízos financeiros 
(imputados às edificações, aparelhos públicos 
circunvizinhos e qualquer bem móvel ou imóvel) que sejam 
consequência da atuação direta ou indireta da 
CONTRATADA na execução da obra; 
 
2 - Relacionar tópico no Edital de licatação e fixar cláusula 
contratual que obrigue a CONTRATADA a obter autorização 
do órgão de regulação de trânsito competente, quando da 
necessidade de execução de trabalhos que venham a 
requerer ocupação de parte ou totalidade de faixa da via 
pública, devendo, essas operações serem, também, 
submetidas à avaliação prévia da FISCALIZAÇÃO. 

          

1.2.2 Descontinuidades no trabalho       

1.2.2.1 Acidentes de trabalho 

Risco de paralização e perda de 
confiabilidade da instituição 
provenientes de acidentes de 
trabalho. 

Contratada e 
Seguradora 

1 - Fixar no Edital de licitação item que obrigue a 
CONTRATADA a elaborar programas de prevenção de 
situações de risco de trabalho (PPRA, PCMSO, PCMAT) e 
submetê-los à apreciação da FISCALIZAÇÃO em até 10 
(dez) dias corridos após a assinatura da Autorização de 
Serviço; 
 
2 - Fixar cláusula contratual que obrigue a CONTRATADA a 
implementar os referidos programas nos promeiros 30 dias 
de obra. 
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1.2.2.2 Embargos legais 

Risco de embargos provenientes de 
sanções órgãos de regulação 
trabalhistas, do CREA, de órgãos de 
regulação do meio ambiente entre 
outros. 

Contratada e 
Administração 

1 - Fixar no Edital de licitação item que obrigue a 
CONTRATADA a obter todas as licenças e autorizações, 
referentes à execução da obra, antes do início das 
atividades. 

          

1.2.3 Falhas operacionais       

1.2.3.1 Incorreta aplicação de materiais 

Risco de falha executiva proveniente 
da má aplicação de materiais, de 
acabamento ou não, que possam vir a 
afetar o desempenho de parte ou de 
toda a edificação, tanto no aspecto 
funcional como no estético. 

Contratada 

1 - Apontar no Edital de licitação e fixar cláusulas 
contratuais que obriguem a CONTRATADA  a empregar a 
mão-de-obra com qualificação adequada para a execução 
de cada serviço, a fim de evitar desvios de função que 
possam gerar processos trabalhistas, devendo ser 
designados os profissionais previstos em cada composição 
de custo unitário.2 - Apontar no Edital de licitação e fixar 
cláusula contratual que obrigue a CONTRATADA a oferecer 
treinamento de pessoal relativo aos serviços de caráter 
específico ou que demandem uniformidade ou 
padronização (como assentamento de cerâmicas, 
aplicação de pinturas, entre outros), devendo constar no 
cronograma fornecido pela CONTRATADA, as datas de 
realização de tais treinamentos, com vistas a evitar 
possíveis atrasos ou inconformidades na execução dos 
serviços. 

          

1,3 Contingências de Produção       
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1.3.1 
Inadequação da CONTRATADA ao 
Plano de Ataque. 

Risco de incapacidade financeira e/ou 
gerencial da contratada para 
obedecer ao plano de ataque. 

Contratada 

1 - Elaborar - mediante contribuição de membros da 
unidade vizinha, da FISCALIZAÇÃO, de projetos e da 
CONTRATADA - plano de ataque que atenda às demandas 
operacionais da referida unidade, contemplando a maior 
produtividade possível; 
 
2 - Fixar item no Edital de licitação que obrigue a 
CONTRATADA a apresentar Histograma de mão-de-obra e 
equipamentos juntamente ao cronograma da obra, no 
início da execução do contrato, devendo este documento 
ser apreciado pela FISCALIZAÇÃO e reformulado até que 
se adeque ao prazo de execução da obra. Deverá ser 
fixada cláusula contratual que obrigue a CONTRATADA a 
alocar os recursos conforme Histograma aprovado; 
 
3 - Fixar cláusula contratual que obrigue a CONTRATADA a 
obedecer o mais fielmente possível o plano de ataque 
traçado no início da obra, sendo cabíveis as devidas 
penalizações pertinentes. 
 
4 - Fixar cláusula contratual que detalhe os processos de 
recebimento provisório e recebimento definitivo de obras, 
submetendo à responsabilidade da CONTRATADA o seu 
devido cumprimento. 

          

2 RISCOS NORMAIS DE PROJETOS DE ENGENHARIA     

2,1 Projeto de Arquitetura       
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2.1.1 Detalhamentos arquitetônicos 

Risco de consumo de material 
superior aos previstos nas 
composições de custos unitários, em 
decorrência de paginações específicas 
ou detalhes estéticos que possam 
aumentar o desperdício de material 
ou o tempo de execução. 

Compartilhada 

1 - Apontar no Edital a obrigatoriedade de que as 
propostas contemplem todas as perdas, sobras, quebras 
de unidades e outros, nas composições de custos unitários 
das licitantes, não sendo, em hipótese alguma, 
considerados como ensejo para repactuação devido a 
custos adicionais na medição; 

          

3 RISCOS DE ERROS DE PROJETOS DE ENGENHARIA     

3,1 Risco orçamentários     1 - Relacionar em tópico do projeto básico e prever 
também em cláusula contratual a obrigação da contratada 
em elaborar por suas expensas exclusivas, detalhamentos 
executivos adicionais que não constem no rol de 
documentos juntados ao edital. 
 
2 - Anexar obrigatoriamente ao projeto básico, todas as 
pranchas arquitetônicas e de engenharia. 
 
3 - Relacionar em tópico do projeto básico e prever 
também em cláusula contratual a obrigação da contratada 
em visitar o local da obra e atestar total ciência de todos 
os procedimentos, técnicas e equipamentos necessários 
para a execução total da obra pretendida, devendo as 
licitantes executarem todos os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento da obra de modo a não incorrer em 
omissões, que não poderão ser alegadas em favor de 
eventuais pretenções de acréscimos de preços. 
 
4 - Prever cláusula contratual de garantia de revisão de 
equilíbrio econômico-financeiro do projeto. 

3.1.1 Omissão de serviços 

Risco da não inclusão de serviços - 
principais ou intermediários - 
essenciais para a construção do 
objeto. 

Administração 

3.1.2 Quantitativos insuficientes 

Risco de erros no levantamento de 
quantitativos, com quantidades 
inferiores às necessárias para a 
construção do objeto. 

Administração 

        

3,2 
Risco em especificações de 
projetos 

    

3.2.1 Especificações incompletas 

Risco de ocorrência de especificações 
que não comtemplem todos os 
insumos/serviços necessários para a 
construção do objeto conforme 
concebido. 

Administração 
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3.2.2 Especificações impróprias ou 
insuficientes 

Risco de ocorrência de especificações 
que não atendam aos requisitos de 
desempenho/eficácia desejado para a 
obra. 

Administração 

        

3,3 Não previsão de interferências     

3.3.1 Redes elétricas 

Risco da não previsão de necessidade 
de deslocamento de postes, 
desligamento total ou parcial da 
unidade (decorrente de manejo para 
alimentação de novos quadros ou 
grupos geradores). 

Administração 

3.3.2 Redes de dutos subterrâneos 

Risco de encontrar tubulações 
(obsoletas ou não) que gerem riscos 
estruturais, interferências 
construtivas com novas instalações ou 
necessidade de reparos de 
vazamentos. 

Administração 

3.3.3 Árvores 
Risco de interferência de árvores ou 
vegetação nativa, com necessidade 
de supressão mediante licença. 

Administração 

3.3.3 Entulho e raízes 

Risco de ocorrência de depósitos 
subterrâneos pontuais (não previstos 
em sondagens) de lixo, entulho ou 
resíduo vegetal (raízes e tocos) que 
possam causar danos estruturais. 

Administração 

          

4 RISCOS ASSOCIADOS A FATOS DA ADMINISTRAÇÃO     

4,1 
Não entrega de instalações 
existentes     
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4.1.1 Impossibilidade de fornecimento. 
Risco de incapacidade, das instalações 
existentes no terreno, para fornecer 
água e/ou energia elétrica. 

Administração 

1 - Fixar tópico no Edital de licitação que informe as 
licitantes quanto à necessidade de fornecer por suas 
próprias expensas, toda a água destinada à produção, 
consumo humano e ao atendimento ao canteiro de obra, 
não podendo contar com fornecimento por parte da 
unidade. 
 
2 - Prever no orçamento da obra, serviço que contemple o 
fornecimento de instalações provisórias de energia 
elétrica, em conformidade com as normas das 
concessionárias e cujo consumo deverá ser custeado pela 
CONTRATADA. 

          

5 
RISCOS ASSOCIADOS À ALEA 

EXTRAORDINÁRIA 
(EXTRACONTRATUAL) 

    
  

5,1 
Fenômenos Naturais 
(imprevisíveis)     

  

5.1.1 Período de chuvas prolongado 

Risco de prolongamento do período 
de chuvas torrenciais no Estado do 
Maranhão com consequências 
catastróficas. 

Administração 

1 - O Cronograma da obra e o plano de ataque deverão 
considerar os cenários de ocorrência de período de chuva 
prolongado, devendo ser traçado um plano de ação que 
antecipe as contingências necessárias em casos de atrasos 
provocados por paralizações em dias de chuva; 
 
2 - O Cronograma e o Plano de Ataque deverão ainda 
programar a execução de atividades sensíveis a impactos 
severos ou a riscos de acidentes, para períodos com 
menores probabilidades de ocorrência de chuvas 
torrenciais, conforme dados pluviométricos da região. 

          

5,2 Choque externo de mercado       
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5.2.1 Inflação 
Risco de variação abrupta e 
imprevisível na taxa de inflação. Administração 

1 - Prever claúsula contratual de reequilíbrio econômico-
financeiro, que requeira a comprovação de tais variações 
através de notas fiscais de compra de materias 
efetivamente aplicados na obra em execução, para que 
seja feita uma análise que englobe o contrato como um 
todo, devendo ser atestada uma variação de preços muito 
acima do previsto pelos órgãos de regulação financeira 
nacionais. 

5.2.2 Choque de mercado 

Risco de variação abrupta e 
imprevista de preços em decorrência 
de desabastecimento ou existência de 
empreendimentos de grande vulto 
que desvirtuem os preços locais. 

Administração 

1 - Prever claúsula contratual de reequilíbrio econômico-
financeiro, que requeira a comprovação de tais variações 
através de notas fiscais de compra de materias 
efetivamente aplicados na obra em execução, para que 
seja feita uma análise que englobe o contrato como um 
todo, devendo ser atestada uma variação de preços muito 
acima do previsto pelos órgãos de regulação financeira 
nacionais. 

          

5,3 Alterações tributárias       

5.3.1 Alíquotas trabalhistas 

Risco de variações em encargos e 
tributos incidentes sobre a  folha de 
pagamentos (INSS, FGTS e outros 
Encargos Sociais). 

Administração 

1 - Prever claúsula contratual de reequilíbrio econômico-
financeiro. 

5.3.2 Alíquotas sobre faturamento 

Risco de variações nos tributos com 
incidência sobre o faturamento bruto 
ou parcela fixa dele (PIS, COFINS, 
ISS, CPRB, etc.). 

Administração 

1 - Prever claúsula contratual de reequilíbrio econômico-
financeiro. 

5.3.3 Alíquotas sobre lucro comercial 
Risco de variações nos tributos com 
incidência sobre o lucro (IRPJ, CSLL, 
etc.). 

Administração 
1 - Prever claúsula contratual de reequilíbrio econômico-
financeiro. 

5.3.4 Alíquotas sobre materiais 
Risco de variações nos tributos com 
incidência sobre os materiais. (Ex: 
ICMS) 

Administração 
1 - Prever claúsula contratual de reequilíbrio econômico-
financeiro. 

 


